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 O Vale do Ave é uma região em que predomina o sector têxtil, cujas empresas enviam 
ainda uma quantidade considerável de resíduos resultantes dos seus processos de fabrico para 
aterros sanitários, nomeadamente resíduos de algodão. Este estudo focou-se apenas nas 
empresas com produção de fio de algodão, quer fiações, quer empresas verticais com a 
actividade de Fiação incluída, estimando-se a quantidade de cerca de 3 000 toneladas/ano do 
resíduo resultante da limpeza do algodão com destino a aterro e um custo médio de 250 000 
€/ano. 
Foram efectuados testes a dois resíduos distintos fornecidos pela empresa Domingos de 
Sousa & Filhos S. A. (DSF), ambos com um teor de humidade muito baixo e também uma 
densidade muito pequena, com o intuito de encontrar uma solução integrada de valorização, 
evitando assim a actual deposição em aterro e promovendo o seu aproveitamento por outras 
empresas. Foram analisadas soluções para estes materiais, como a co-compostagem ou a 
estabilização aeróbia dos digeridos dos processos de biometanização (digestão anaeróbia), em 
que funcionariam como material estruturante e absorvente, a incorporação em materiais de 
construção como alternativa aos tradicionalmente usados, de forma a reduzir a quantidade de 
cimento e gesso, obtendo materiais mais leves e económicos, ou em menor escala, a 
incorporação em substrato para a produção de cogumelos ou a utilização como matéria-prima 
na produção de papel de algodão. Fez-se também um pequeno estudo exploratório de co-
digestão anaeróbia. 
Os testes realizados à biodegradibilidade revelaram que o desempenho dos 
microorganismos aeróbios na degradação destes resíduos em conjunto com resíduos de 
alimentos foi bastante positivo, formando-se o composto em 2/3 meses. Já o desempenho dos 
microorganismos anaeróbios não foi tão satisfatório, dada a lentidão do processo, no entanto, 
os resíduos revelaram-se biodegradáveis e com um bom potencial em termos de produção de 
metano. 
Nos ensaios de incorporação em materiais de construção, os resultados obtidos 
relativamente à flexão e compressão, mostram que estes resíduos têm potencial para serem 
usados em materiais para aplicações não estruturais, como acabamentos, divisórias, tectos 
falsos, etc. Neste tipo de ensaios, foram também usados outros resíduos sem potencial para 
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biodegradação, como o cotão de algumas secções da DSF, sendo os resultados obtidos 
igualmente positivos. 
 Finalmente, no contacto estabelecido com uma empresa produtora de papel de 
algodão, testou-se a produção de papel a partir dos resíduos estudados, sendo os resultados 
positivos, mas não viáveis economicamente, dada a localização da empresa. Relativamente ao 
contacto com uma empresa produtora de cogumelos, esta encontra-se ainda a realizar testes 
aos resíduos da DSF, mas só a partir de 2010 terá capacidade produtiva para começar a 
incorporá-los em substrato. No entanto, por intermédio desta empresa, foi contactada também 
a empresa SIRO – Sistemas Integrados de Reciclagem Orgânica, a qual se mostrou interessada e 
já começou a recolher os resíduos para a produção de fertilizante. Assim, foi encontrada uma 
solução de valorização pontual, apenas para a DSF, a qual já pediu também a desclassificação 
destes materiais como resíduos, ao abrigo da Directiva 2008/98/CE, para que possam no futuro 
ser classificados como sub-produtos. 
 Apesar de encontrada uma solução pontual, sendo objectivo deste estudo encontrar 
uma solução mais abrangente, a nível da região do vale do Ave, as soluções deixadas aqui terão 
de ser analisadas caso a caso, sendo ainda de destacar a necessidade de dar continuidade a 
este trabalho nalguns pontos não explorados. 




Vale do Ave is a region where the textile industry is dominant, and where a considerable 
amount of waste from its manufacturing operations is still landfilled, including cotton waste. 
Accordingly, the aim of this study was to devise means for the recovery of two different types 
of cotton waste. This study was only focused on the wastes of companies with production of 
cotton yarn, or spinning, or firms with vertical activity including spinning, estimating the 
amount of 3 000 tonnes/year of waste from the cleaning of cotton, whose final destination is 
landfilling with an average cost of € 250 000 per year. 
Tests were carried out with two types of waste provided by the company Domingos de 
Sousa & Filhos S. A. (DSF), both with a very low density and also a very small moisture content, 
with the aim of finding an integrated solution for their recovery, thus avoiding the current 
landfilling final treatment. Solutions were tested experimentally for the recovery of these 
materials, such as co-composting with kitchen waste or their use as structuring materials in the 
aerobic stabilization of digestates from anaerobic digestion processes, in both cases to obtain 
an organic fertilizer and also their incorporation in building materials as an alternative to those 
traditionally used, with environmental and economic advantages, in the reduction of the 
amount of cement and gypsum normally used. Their incorporation into a substrate for 
mushrooms production or in the production of cotton paper were also analyzed. An exploratory 
study of co-digestion was also performed. 
The co-composting tests showed a good performance with the formation of mature 
compost in 2 to 3 months. Yet, the anaerobic digestion assays were not so satisfactory, given 
the slow pace.  However, the wastes proved to be biodegradable and with a good potential for 
methane production. 
The results obtained for the incorporation in building materials, regarding bending and 
compression stresses, show that these wastes have the potential to be used in materials for 
non-structural applications such as trim, walls, ceilings, etc.. In this type of tests was also used 
another type of waste with no potential for biodegradation, the fluff of some sections of DSF, 
and the results were also positive. 
Finally, their incorporation in the production of paper was also tested by a cotton paper 
producing industry, with positive results, but not economically viable, given the location of the 
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company. A mushrooms producing company is still testing the two wastes of DSF, but only from 
2010 will have the capacity to incorporate them into the substrate. However, through this 
company was also established a contact with the company SIRO - Integrated Systems of Organic 
Recycling, which has shown interest in these wastes and has begun to receive them for the 
production of organic fertilizer. Thus, a solution was found for the recovery of two wastes of 
DSF, which has also requested the declassification of these materials as waste under Directive 
2008/98/EC, which could in the future be classified as sub-products. 
Although one solution has been achieved, the purpose of this study is to find a more 
ample solution, at the level of Vale do Ave. Solutions left here have to be examined case by 
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É sobejamente conhecido o impacte negativo que a deposição de resíduos em aterro 
tem sobre o ambiente. A legislação emanada durante estes últimos anos tem um papel 
fundamental no combate a esta situação, impondo metas relativamente à eliminação de 
resíduos orgânicos e, em simultâneo incentivando a gestão de resíduos com base numa 
hierarquia em que são privilegiadas as soluções de redução, reciclagem, valorização energética 
em detrimento da eliminação por deposição em aterro. No entanto, se considerarmos os 
resíduos sólidos urbanos, somos confrontados com uma realidade em que a percentagem de 
resíduos que segue esta última alternativa é ainda bastante significativa, como se pode verificar 
pelos dados da Figura 1. De facto, em 2007 a percentagem de resíduos sólidos urbanos 
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Figura 1 - Evolução da fracção de resíduos urbanos destinada a aterro [adaptado de IRAR - 2008] 
 
No que diz respeito a resíduos industriais, mais concretamente a resíduos da indústria 
têxtil de processamento de algodão, também são eliminadas grandes quantidades a nível 
mundial, resultantes nomeadamente da fabricação de fios a partir da transformação de rama 
como matéria-prima. Algin e Turgut (2008) estimaram a produção mundial de 1,5 milhões de 
toneladas deste resíduo em 2004, assumindo uma percentagem de 7 % relativamente ao 
consumo global de algodão (o que levaria a um custo de mais de 30 milhões de dólares - 20 
dólares/tonelada para a deposição em aterro). Este facto constitui para além de um problema 
ambiental, também um problema económico dados os custos associados não só à deposição 
mas também ao transporte e ao valor hora dos trabalhadores, que manuseiam os resíduos nas 
respectivas empresas. Ora esta situação revela-se de particular importância especialmente 
numa região como o Vale do Ave, região têxtil por excelência, que atravessa uma grave crise 
financeira. 




Os resíduos têxteis das Fiações ou das empresas verticais, cujo processo produtivo 
contempla esta operação, resultam de diversas actividades, como a abertura da rama de 
algodão, da limpeza, da cardação e da fiação propriamente dita. Estes resíduos têm um teor de 
humidade muito baixo e também uma densidade muito pequena, constituindo este último 
aspecto um problema acrescido, devido aos elevados volumes associados. 
Paralelamente a esta realidade, há operações de valorização de resíduos que 
necessitam de controlo do excesso de humidade, nomeadamente os processos de 
compostagem e a estabilização aeróbia dos digeridos dos processos de biometanização 
(digestão anaeróbia), que poderão ser potenciais utilizadores dos resíduos de algodão (matéria 
biodegradável) como material absorvente. A crescente utilização de materiais de construção, 
com a consequente depleção de recursos naturais, torna também atraente a possibilidade de 
incorporar os resíduos de algodão em materiais que possam constituir uma alternativa aos 
tradicionalmente usados. 
Face a estas realidades, uma questão se coloca, porque não encontrar soluções 




Neste contexto, pretendeu-se estudar a possibilidade de valorizar dois dos resíduos 
têxteis produzidos numa empresa do sector, para evitar a actual deposição em aterro. 
Assumido o pressuposto de que a forma de valorização pretendida é uma forma que permita 
escoar quantidades significativas de resíduos, investigou-se por um lado a sua 
biodegradabilidade, para que a médio prazo possam ser usados como materiais absorventes do 
excesso de humidade em processos de compostagem ou de estabilização de digeridos de 
processos de biometanização. Por outro lado, efectuaram-se testes de incorporação em 
materiais de construção, de forma a reduzir a quantidade de cimento e gesso, obtendo 
materiais mais leves e económicos. 
Para testar o desempenho dos resíduos de algodão num processo de co-estabilização 
aeróbia de resíduos (co-compostagem), usaram-se resíduos de alimentos e realizaram-se dois 
tipos de ensaios, um em que os resíduos de algodão funcionaram como absorventes do excesso 
de humidade dos resíduos de comida, e outro em que os mesmos resíduos foram misturados 
para obter uma razão C/N inicial ideal, o que determinou a necessidade de adição de água para 




que o teor de humidade estivesse dentro da gama padrão. Nestes ensaios analisaram-se 
parâmetros como o tempo que demorou o processo e a evolução de características como a 
temperatura, pH, razão C/N, humidade, condutividade eléctrica e fitotoxicidade do composto 
final. 
Testou-se também, apenas com um intuito meramente exploratório, o desempenho dos 
resíduos de algodão num processo de digestão anaeróbia de resíduos (co-digestão), com 
resíduos de alimentos e monitorizou-se a evolução da pressão do gás gerado no interior dos 
frascos onde se efectuaram os testes. 
Nos ensaios de incorporação em materiais de construção foram usados gesso e cimento 
em conjunto com os resíduos de algodão, tendo sido preparados provetes que foram testados 
relativamente à flexão e compressão, com o intuito de apurar se os resultados obtidos 
cumprem os limites exigidos para aplicações estruturais ou não estruturais. 
Pretendeu-se também identificar outras potenciais soluções de menor dimensão, a nível 
nacional, mas que possam ser implementadas a curto prazo, como a incorporação em substrato 
para a produção de cogumelos ou a produção de papel de algodão, estabelecendo contactos e 
visitando empresas. 
Em suma, toda a actividade desenvolvida teve como principal objectivo procurar 
soluções de valorização dos resíduos em causa que possam ser alargadas a todo o vale do Ave, 
evitando a respectiva deposição em aterro. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
 Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos.  
No primeiro, faz-se uma introdução ao trabalho desenvolvido e explica-se a importância 
do tema escolhido.  
No segundo capítulo é abordado o caso de estudo, indicando-se em termos estatísticos 
a dimensão da quantidade de resíduos em estudo, produzida na região do Vale do Ave e que 
não são valorizados, descrevendo-se o processo de produção destes resíduos e fazendo-se uma 
caracterização dos mesmos. 




 Posteriormente, no terceiro capítulo é feita uma apresentação dos diplomas legais mais 
pertinentes e do estado da arte, com a indicação das possíveis formas de valorização destes 
resíduos. 
 Segue-se o quarto capítulo em que se desenvolve a parte experimental, com a descrição 
dos materiais e métodos utilizados, com a apresentação dos resultados obtidos e respectiva 
análise e discussão. 
 Finalmente, no quinto capítulo apresentam-se as conclusões face aos objectivos 
pretendidos e apresentam-se sugestões para estudos a realizar futuramente. 
 
 





































2.1. EMPRESA EM ESTUDO 
 
A empresa que forneceu os resíduos para este estudo, a Domingos de Sousa & Filhos SA, 
é uma empresa vertical cujo produto final é o felpo em variados artigos como toalhas, panos de 
cozinha e robes a partir de rama de algodão. A empresa também comercializa fio “open-end” 
cru e tingido e presta serviços de tingimento de fios e de encolagem de teias. 
O processo produtivo contempla as fases de Fiação, Tinturaria em fio, Urdissagem, 
Encolagem, Tecelagem, Tinturaria em peça, Acabamentos, Confecção e Revista final, de que se 
mostram alguns aspectos na Figura 2. 
A empresa teve o seu início em 1961 com a produção de colchas, tendo evoluído para o 
fabrico de atoalhados de felpo de gama média/alta e tem como principal mercado, o mercado 
Europeu, tendo o mercado Nacional pouca representação. Tem actualmente um sistema de 









Fiação Tecelagem Confecção 
Figura 2 – Algumas Secções produtivas da DSF [imagens cedidas pela DSF] 
 
  Relativamente aos resíduos têxteis gerados e que não sofrem valorização, estes são de 
dois tipos, os resultantes da produção de fio cru e o cotão das secções de Tecelagem (filtros de 
ar-condicionado), Acabamentos (filtros do Tumbler) e Confecção (aspirado nas máquinas de 
confecção longitudinal). As quantidades produzidas nos últimos 3 anos estão indicadas na 
Tabela 1. Os custos reais, tendo em conta a deposição, o transporte e o aluguer do contentor 
do transportador para o respectivo armazenamento são de cerca de 2 000 €/ano. 
 Como se pode visualizar na Tabela 1, os resíduos não valorizados da Fiação representam 
60% do total, em termos médios. Dado ser este tipo de resíduo o que existe em maior 
quantidade, é também este o que tem maior importância para a DSF. 
 




Tabela 1 – Quantidade de resíduos têxteis não valorizados da DSF 
RESÍDUOS TÊXTEIS  
(t/ano) 
 2006 2007 2008 
PÓ DA LIMPEZA DO ALGODÃO 8,8 13,0 10,6 
FIBRAS TÊXTEIS PROCESSADAS – FIAÇÃO 2,4 3,4 2,8 
COTÃO - TECELAGEM 2,0 2,2 1,9 
COTÃO – ACABAMENTOS 2,6 2,9 3,3 
COTÃO – CONFECÇÃO 4,1 4,0 4,2 
TOTAL 19,9 25,5 22,8 
 
 O diagrama que representa a sequência das operações desenvolvidas na produção de 
fio “open-end” na DSF é apresentado na Figura 3. Como indicado, são gerados três tipos de 
resíduos, as fibras têxteis não processadas que são valorizadas, resultando em proveitos para a 
empresa e dois resíduos não valorizados que são eliminados em aterro, o pó e as FTP aspiradas 
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Figura 3 – Diagrama representativo da produção de resíduos têxteis no processo de Fiação 
 
 
Estes dois resíduos apresentam características diferentes, enquanto que o primeiro é 
constituído por partículas de dimensão muito reduzida, por serem aquelas que passam pelo 
sistema de filtros e tem um aspecto uniforme, já o segundo não, apresenta partículas de maior 
dimensão, tendo também fios misturados. A Figura 4 ilustra estes resíduos. 





Pó - Fiação FTP - Fiação 
  
Cotão Acabamentos Cotão Confecção 
Figura 4 – Aspecto de alguns resíduos gerados na DSF (não valorizados) 
 
 
 Como já referido, para além dos resíduos resultantes da Fiação também existe outro 
resíduo não valorizado, o cotão. Na secção da Tecelagem, este é obtido nos filtros dos 
equipamentos de ar-condicionado e apresenta um aspecto típico de cotão sem cor associada. 
Na secção dos Acabamentos, no equipamento Tumbler onde é feita uma primeira secagem aos 
artigos, assim como o levantar de argola e amaciamento, o cotão é obtido por aspiração (Figura 
4). Na secção da Confecção (Figura 4), é obtido de modo semelhante por aspiração, nas 
máquinas de confecção longitudinal, apresentando também restos de fios e tiras de bainhas.  
Todos estes resíduos são identificados pela DSF com o código LER 04 02 99 (Outros 
Resíduos Não Anteriormente Especificados) para efeitos do preenchimento das guias de 
acompanhamento de resíduos e do mapa anual de resíduos, actualmente efectuado através do 
SIRAPA. 




2.2. PERSPECTIVA DAS EMPRESAS DO SECTOR 
 
Importa neste ponto concluir acerca da dimensão do problema relacionado com 
resíduos semelhantes aos produzidos na DSF no contexto da região onde a empresa se localiza, 
que é a do vale do Ave. Pretendeu-se, assim, apurar as quantidades que seguem a via da 
deposição em aterro e quais as formas de valorização que possam já existir no sector, bem 
como estimar os custos suportados pelas empresas. 
O vale do Ave, região constituída por 8 Concelhos da anterior configuração das NUTS1: 
Guimarães, Vizela, Famalicão, Trofa, Santo Tirso, Vieira do Minho, Póvoa de Lanhoso e Fafe, é 
predominantemente têxtil. De acordo com o INE (dados de 2006), é nesta região que está 
implantado o maior número de empresas têxteis, ou seja 4 809 empresas, número que 
representa cerca de 40 % do total das empresas da região Norte, sendo que no Norte existem 
cerca de 70 % do total nacional (Tabela 2). Estas empresas estão abrangidas pelos códigos CAE 
(revisão 3) das divisões 13 – Fabricação de têxteis e 14 – Indústria do vestuário. 
 
Tabela 2 – Número de empresas Têxteis a nível nacional 
NÚMERO DE EMPRESAS 
NORTE 12 383 
MINHO LIMA 399 
CÁVADO 2 803 
AVE 4 809 
GRANDE PORTO 2 361 
ENTRE DOURO E MINHO 338 
DOURO 87 
ALTO TRÁS-OS-MONTES 111 
CENTRO 2 016 
LISBOA 2 387 
ALENTEJO 336 
ALGARVE 233 
PORTUGAL (CONTINENTE) 17 643 
[adaptado de Anuários estatísticos INE – Norte e Portugal, 2008] 
 
De acordo com os dados gentilmente fornecidos por e-mail pelo Ministério do Trabalho 
e da Solidariedade Social, referentes ao ano de 2007, o número de empresas da mesma região 
                                                          
1 Com a actual configuração das NUTS (Decreto-Lei n. ° 68/2008 de 14 de Abril), os Concelhos da Trofa e Santo Tirso do Vale do Ave foram 
substituídos por Cabeceiras e Mondim de Basto – Em vigor desde 15 de Abril de 2008. 




dos grupos 13 e 14 são 1 101 e 2 104 respectivamente. Assim, entende-se que de facto o 
número real de empresas têxteis existentes no vale do Ave é de 3 205 e não 4 809, visto que 
esta última fonte é mais verosímil por as empresas serem obrigadas a entregar os mapas de 
pagamento de salários nos centros de emprego e as estatísticas por esta via serem mais 
exactas. 
Se for considerado apenas o código 13201 – Tecelagem de têxteis do tipo algodão, 
código correspondente à actividade da DSF, estamos a falar de 98 empresas em 2007, no vale 
do Ave, de acordo com a mesma fonte. Importa, assim, avaliar a quantidade de resíduos têxteis 
produzida no processo da Fiação na região do vale do Ave. 
Após análise da previsão dos consumos de algodão por região, publicados pelo 
Departamento de Agricultura dos EUA – Serviço de Estrangeiros (www.fas.usda.gov), a 
quantidade correspondente a Portugal para a safra de 2009/2010 é de 38 100 t (175 mil 
fardos). Por outro lado, o guia técnico do sector têxtil elaborado no âmbito do PNAPRI, refere 
que as actividades da abertura, limpeza, cardação e da fiação, são responsáveis por 1%, 9%, 
1,5% e 0,3% de resíduos têxteis, respectivamente, em relação à matéria-prima processada. As 
primeiras 3 actividades geram resíduos de fibras têxteis não processadas, cascas e terra, 
enquanto que a última gera fibras têxteis processadas. Sendo a soma destas percentagens, 11,8 
% e aplicando ao valor anterior, a produção de resíduos prevista para 2009/2010 em Portugal 
será de 4 496 t. Para 2008/09 e de acordo com a mesma fonte, a produção de resíduos seria de 
4 753 t para um total de 40 280 t (185 mil fardos) de algodão processado. 
De acordo com o INE, no ano de 2007, produziu-se em Portugal 23 912 t de fios de 
algodão, com a designação de fios de algodão não penteados, n.a.v.r. para tecelagens (excepto 
para tapetes e revestimentos para pavimentos), sendo o valor de 2006 de 27 758 t. Este valor 
fica aquém do total da quantidade de algodão menos a % de resíduos, diferença essa que pode 
dever-se a outras utilizações de algodão como artigos de higiene/medicinais como algodão 
hidrófilo, cotonetes, discos e bolas de algodão, etc. e à origem do algodão e do respectivo grau 
de limpeza. 
Deste valor de cerca de 5 mil toneladas de resíduo, parte é valorizada para a fabricação 
de fios com menor qualidade noutras empresas, sendo esse valor de cerca de 20 % do total, 
restando 80 % não valorizados, ou seja cerca de 4 000 t para as duas safras de 2008/09 e 
2009/10. 




Dado que, de acordo com a Figura 5, a localização das empresas que utilizam o algodão 
como matéria-prima é maioritariamente na zona do vale do Ave, parte-se do pressuposto de 
que 80 % da produção é nesta região. Assim sendo, o valor de resíduos desta tipologia será de 
cerca de 3 200 t/ano para todo o vale do Ave. 
 
 




Falta apurar se a totalidade destes resíduos têxteis do vale do Ave são eliminados e não 
valorizados de alguma forma, no sentido de se conseguir estimar um valor plausível para a 
quantidade de resíduos depositada em aterro. 
Para conhecer o destino dos resíduos resultantes da fabricação de fio de algodão e 
também do cotão, foram seleccionadas 143 empresas com base na sua dimensão e na 
facilidade em obter os respectivos contactos e foram solicitadas por e-mail as seguintes 
informações: 
- Quantidade de resíduo produzida nos últimos 3 anos; 




- Código LER associado; 
- Destino final – Tipo e Local; 
- Custos anuais com a gestão deste resíduo. 
O número de resposta foi bastante reduzido. Responderam 14 empresas, mas apenas 6 
com respostas válidas. Os resultados obtidos estão representados na Tabela 3. 
O tipo de valorização apontado para os resíduos de Fiação misturados foi a de 
compactação em briquetes, para venda a empresas que os valorizam energeticamente. 
O cotão (apenas o resultante da laminagem), de acordo com a resposta da empresa C, é 
enviado para um operador de resíduos devidamente licenciado, que procede à sua reciclagem 
antes de o colocar no mercado internacional. 
 
Tabela 3 – Respostas obtidas das empresas inquiridas 
TIPO DE RESÍDUO EMPRESA CÓDIGO LER 





A 04 02 22 110 __ PROVEITOS COBREM AS DESPESAS 
COTÃO 
B 04 02 22 __ X __ SEM DADOS 
C 04 02 22 3,5 (SÓ O DA 
LAMINAGEM 4 0 
136 € - SÓ 
DEPOSIÇÃO 
D 04 02 22 __ 10 __ 750 € 
E 04 02 22 __ 23 __ 






F 04 02 22 __ 60 __ 4 000 € - SÓ 
DEPOSIÇÃO 
 
Através da análise da informação recolhida, não foi possível apurar qual a quantidade 
enviada para aterro e qual é já valorizada, no entanto o baixo número de respostas também 
poderá ser indicativo de que a maioria será eliminada, havendo algumas situações pontuais de 
valorização. Por outro lado, pode concluir-se que o tipo de valorização já existente para os 
resíduos da limpeza do algodão é o da valorização energética, solução imediatamente anterior 
à da eliminação na hierarquia das actividades de gestão de resíduos.  
Apesar de não ter sido possível apurar quantidades de resíduo/custo associado, parte-se 
do pressuposto que cerca de 10 % das 3 200 t/ano serão actualmente valorizados, o que perfaz 
um total de 2 880 t/ano depositados em aterro com origem no Vale do Ave. O custo associado 




é de cerca de 250 000 €, considerando um custo médio de 90 €/t, que contempla o custo de 
deposição e transporte. 
Assim, por defeito, visto que não se está a ter em conta os proveitos que poderiam advir 
da valorização destes resíduos, nem o custo de mão-de-obra associado ao armazenamento nos 
locais de produção, ao valorizar este tipo de resíduos estaria a evitar-se um custo de cerca de 
250 000 €/ano. 
É também de salientar que, a nível nacional, a percentagem de valorização dos resíduos 
têxteis de uma forma global (não considerando a valorização energética) tem vindo a aumentar 
de 6% em 2004 para 12 % em 2005 e 30 % em 2006 (Tabela 4), o que revela a crescente 
preocupação no aproveitamento destes materiais por parte das empresas. 
 
Tabela 4 – Quantidade valorizada de Resíduos Têxteis 
RESÍDUOS TÊXTEIS 
 (X 1000 t) 




56 117 144 
TOTAL 964 964 476 
[adaptado de Estatísticas do Ambiente 2008 – INE] 
 




2.3. RESÍDUOS – ORIGEM E CARACTERIZAÇÃO 
 
2.3.1. PROCESSO PRODUTIVO 
 
No processo da Fiação, a matéria-prima mais utilizada é o algodão. O algodão (Figura 6) 
é o fruto que cresce em torno das sementes do algodoeiro - género Gossypium, sendo 
composto por fibras de celulose quase pura e que variam em tamanho de 1 a 6 cm, com um 
diâmetro de 11/22 mm. 
 
  
Algodoeiro Fotografia obtida por microscopia electrónica de varrimento 
Figura 6 – Fibra do algodão [Fonte: http://www.naturalfibres2009.org/] 
 
A nível mundial produzem-se cerca de 25 milhões de toneladas de algodão por ano 
(Figura 7), um volume cinco vezes maior que o de todas as fibras naturais juntas, em regiões 
tropicais da África, América e Ásia, ocupando 2,5% das terras agrícolas do planeta (cerca de 30 
milhões de hectares). Seis países – China, Brasil, Índia, Paquistão, EUA e Uzbequistão 
representam mais de 80% da produção total, estendendo-se o seu cultivo a mais de 130 países. 
 
 
Figura 7 – Produção mundial de algodão [adaptado de http://www.fas.usda.gov/cotton/circular/Current.asp] 
   




Como representado na Figura 7, a produção mundial de algodão tem aumentado 
significativamente, de facto de 1978/79 até aos dias de hoje verifica-se que a produção 
duplicou, sendo o valor nas últimas safras de 26,2 (2007/08), 23,5 (2008/09) e 23,2 (2009/10) 
milhões de toneladas, o que revela também um ligeiro abrandamento da produção nos últimos 
dois anos. Esta constatação não é, no entanto alvo de surpresa, dados os actuais hábitos de 
consumo, nomeadamente de vestuário, apesar de nos últimos anos se ter revertido um pouco 
a situação. 
 
Dada a importância das fibras naturais, das quais, o 
algodão é a que tem maior utilização, o ano de 2009 foi 
declarado pela Assembleia Geral das Nações Unidas como o ano 
internacional das fibras naturais (Figura 8), ideia que surgiu de 
uma reunião realizada na FAO, entre países produtores e países 
consumidores. 
Esta ideia teve o intuito de criar e manter mercados que 
possam competir eficazmente com os produtos sintéticos, 
tornando mais presentes as fibras naturais, realçando o seu valor 
para os consumidores e, ajudando a manter o rendimento para 
os produtores. Assim, pretende-se promover a eficiência e a 
sustentabilidade das indústrias das fibras naturais. 
 
Retoma-se de seguida a descrição do processo produtivo, com a explicação de como se 
obtém o fio a partir do algodão em rama (Figura 9). 
Antes de entrar como fardo nas indústrias portuguesas, o algodão depois de colhido, 
passa pela fase de descaroçamento para que possa ser retirado das sementes, fase que origina 
grandes quantidades de resíduos, que é designado na literatura internacional por “cotton gin 
waste”. 
Já nas fiações, os fardos de algodão entram no processo ainda impregnados de 
impurezas e são transformados em fios de elevada qualidade e com diversas características, 
sendo classificados em 3 tipos, cardados, penteados e “open-end”, consoante o tipo de 
processo. Em todos os processos existem 3 operações distintas que são de abertura, limpeza e 
estiragem. 
 








Figura 8 – 2009, Ano internacional das fibras 
naturais 
[Fonte: http://www.naturalfibres2009.org/] 




Na abertura, os fardos são dispostos lado a lado, de acordo com a mistura de origens 
pretendida e são recolhidas automaticamente pequenas porções de algodão, à medida que a 
máquina com órgãos rotativos passa pelos fardos. Esta operação tem por objectivo flocar e 
descompactar as fibras, facilitando a limpeza. Na limpeza, que ocorre nos batedores, são 
eliminados corpos estranhos contidos no algodão (cascas, poeiras, galhos, sementes, entre 
outras) por meio da acção da força centrífuga, seguindo a fibra (material mais leve) em frente 
no processo (fluxo de corrente de ar) e as impurezas caem, sendo depositadas, para depois 
serem aspiradas para uma central de filtros. A estiragem consiste no afinamento de uma massa 
de fibras destinado à obtenção da qualidade final do fio pretendido e tem início nas cardas e 
nos laminadores. Nas cardas obtêm-se as mechas que são depois uniformizadas nos 
laminadores por mistura de várias mechas numa só, finalmente obtém-se o fio, que sendo 
“open-end” é obtido por filatórios a rotor. 
 
    
Abertura 
Fardos dispostos lado a lado 
Batedores  
Desperdício depositado antes 
de aspirado para os filtros 
Cardas 
Véu de algodão que 
origina a mecha 
“Open-Ends” 
Produção de fio 
Figura 9 - Etapas do processo de Fiação 
 
 
2.3.2. CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS 
 
 Os dois resíduos da Fiação apresentam diferenças relativamente à dimensão e à 
composição das fibras. O que se obtém na primeira etapa é constituído por alguma terra, 
cascas da planta do algodoeiro, contendo uma quantidade de fibra reduzida. No segundo, a 
quantidade de fibra é mais elevada, existindo também algumas cascas dispersas pelo resíduo 
com aspecto de cotão, bem como restos de fios. Têm ambos baixa densidade e baixa 
humidade. Na Tabela 5 são indicados valores de algumas propriedades físico-químicas 
determinados experimentalmente, antes da realização dos vários ensaios de valorização. 
 
 




Tabela 5 – Caracterização dos resíduos – alguns parâmetros físico-químicos 
PARÂMETRO PÓ FTP 
DENSIDADE 0.12 0.09 
HUMIDADE (%) 6 9 
CINZAS (%) 9,2 2,8 
CARBONO ORGÂNICO (g CO/kg 
resíduo) 
460 480 
AZOTO TOTAL (g NO/kg resíduo) 15.7 9.3 
AZOTO AMONIACAL (g N/kg resíduo) 1,19 0,75 
RAZÃO C/N 29 52 
CONDUTIVIDADE (mS/cm) 3,16 2,29 
CQO (g /g resíduo) 0,933 0,880 
 
 Dada a origem vegetal destes resíduos, são semelhantes a muitos outros resíduos 
lenhocelulósicos. Por definição, este tipo de materiais é constituído por celulose, hemicelulose 
e lenhina, no caso do algodão este contém apenas os dois primeiros, sendo a composição de 
celulose de 80 a 95 % e de hemicelulose de 5 a 20 % (Howard et al., 2003 em Sánchez, 2009). 
A celulose é um polímero linear composto por unidades de D-glucose unidas por 
ligações glicosídicas β -1,4, estando estas cadeias longas unidas por pontes de hidrogénio e 
forças de van der Waals. A celulose apresenta uma estrutura cristalina e algumas formas 
amorfas de cadeias de celulose desorganizadas. Já a hemicelulose é um polissacarídeo com 
uma massa molecular mais baixa do que a celulose e é formada por D-Xilose, D-manose, D-
galactose, D-glucose, L-arabinose, podendo conter os ácidos 4-O-metil-glucurónico, D-
galacturónico e D-glucurónico (Sánchez, 2009). Os açúcares estão ligados por ligações 
glicosídicas β-1,4 e por vezes por β-1,3. A principal diferença entre a celulose e a hemicelulose 
reside no facto de que a hemicelulose tem ramos com cadeias laterais curtas compostas por 
diferentes açúcares, enquanto que a celulose é constituída por oligómeros facilmente 
hidrolisáveis. 
 






































3.1. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 
O grande volume de legislação sobre gestão de resíduos que tem entrado em vigor nos 
últimos anos tem tido uma grande repercussão nas empresas, que se vêem sujeitas a 
alterações constantes, sendo obrigadas a efectuar readaptações relativamente rápidas. A título 
de exemplo cita-se o facto de ter passado a ser ilegal o armazenamento de resíduos nas 
instalações por um período superior a um ano se não houver licenciamento para o efeito. 
Importa neste ponto fazer uma abordagem da legislação em vigor, relativa quer à 
própria gestão, quer aos resíduos industriais, quer à deposição de resíduos biodegradáveis em 
aterro. Na Figura 10 apresenta-se um diagrama com os diplomas mais significativos, publicados 
ao longo dos últimos anos. 
 
3.1.1. GESTÃO DE RESÍDUOS 
 
O Decreto-lei n. ° 178/2006 de 5 de Setembro é o diploma que estabeleceu em Portugal 
o regime geral da gestão de resíduos, revogando o anterior diploma, o Decreto-Lei n. ° 239/97 
de 9 de Setembro. 
Este diploma define resíduo na alínea u) do artigo 3° como “qualquer substância ou 
objecto de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se desfazer, 
nomeadamente os identificados na Lista Europeia de Resíduos”. Define também os princípios 
gerais da gestão de resíduos no seu capítulo II, sendo um dos princípios, o da hierarquia das 
operações de gestão de resíduos, o qual refere que a deposição em aterro deverá ser a última 
opção de gestão, apenas justificada quando as outras (prevenção, reutilização, reciclagem ou 
outras formas de valorização) forem inviáveis técnica e financeiramente. 
Apesar de a publicação do diploma anterior ser ainda recente, o mesmo terá que ser 
revisto aquando da transposição para o direito nacional da recente Directiva-quadro dos 
resíduos - Directiva 2008/98/CE do parlamento europeu e do conselho, o que terá de ser 
efectuado até 12 de Dezembro de 2010. Esta directiva levará à imposição de objectivos mais 
ambiciosos para a reciclagem, reutilização e valorização de resíduos, atribuindo também valor 
de mercado aos resíduos, clarificando a diferença entre resíduo e sub-produto.  




O conceito de resíduo pela nova directiva mantém-se inalterado, no entanto introduz o 
conceito de sub-produto no art. ° 5, como sendo uma substância não principal, resultante de 
um processo produtivo desde que haja um mercado para a receber, e que possa ser utilizada 
directamente sem qualquer outro processamento, satisfazendo todos os requisitos em matéria 
ambiental e de protecção da saúde e não acarretando impactes adversos do ponto de vista 
ambiental e da saúde humana. De forma a ser facilitada a tarefa de classificação dos materiais 
secundários obtidos nas empresas, no terceiro fórum nacional de resíduos, que decorreu em 
Abril de 2009, foi anunciado pelo secretário de Estado do Ambiente, que o Ministério do 
Ambiente está a preparar uma lista de resíduos que vão passar a ser designados subprodutos, 
bem como a definição dos critérios que vão presidir à classificação de um material como 
resíduo ou subproduto, estando prevista a sua conclusão para 2010 
(http://www.netresiduos.com/). 
No que diz respeito à hierarquia de actividades de gestão de resíduos referida no art. ° 
4, introduz também o conceito da preparação para a reutilização como sendo operações de 
valorização que consistem no controlo, limpeza ou reparação, mediante as quais os produtos 
ou os componentes de produtos que se tenham tornado resíduos são preparados para serem 
reutilizados, sem qualquer outro tipo de pré-processamento. Esta opção de gestão aparece 
após a opção de prevenção e redução e antes da reciclagem e substitui a opção de reutilização 
do diploma ainda em vigor. 
Outro diploma importante no que diz respeito à gestão de resíduos é a Portaria n.° 
209/2004 de 3 de Março que publica a Lista Europeia de Resíduos, as características de perigo 
atribuíveis aos resíduos e os códigos relativos às operações de valorização/eliminação.  
 




Directiva-quadro 2008/98/CE de 19 de Novembro a transpor até 12/12 de 2010 – atribui valor de mercado 
aos resíduos
2008
Portaria n.º 187/2007 de 12 de Fevereiro - Aprova o PERSU II — Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos 
Urbanos (2007-2016)
Decreto-lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro – estabelece o regime geral da gestão, revogando o Decreto-Lei 
n.º 239/97 de 9 de Setembro 
Despacho n.º 454/2006 (2ª série) de 9 de Janeiro – Aprova o PIRSUE – Plano de Intervenção para Resíduos 
Sólidos Urbanos e Equiparados para fazer face ao atraso no cumprimento de metas europeias
Portaria n.º 209/2004 de 3 de Março - publica os códigos LER e códigos de tipo de operação de valorização/
eliminação
Decreto-Lei n.º 152/2002 de 23 de Maio relativo à deposição de resíduos em aterros
Decreto-Lei n.o 89/2002 de 9 de Abril Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 23-A/2002 de 29 de 
Junho de 2002- publica o PESGRI 2001
Decreto-Lei n.º 22/2000 de 10 de Agosto – determina que o PESGRI 99 deve ser revisto tendo em conta os 
conhecimentos mais recentes
Decreto-Lei n.º 516/99 de 2 de Dezembro - publica o PESGRI 99
O Instituto de Resíduos publica o PERSU I que define a estratégia para a gestão integrada dos RSU
Decreto-Lei n.º 239/97 de 9 de Setembro – estabelece o regime geral da gestão e determina a elaboração de um 
plano estratégico nacional (PNAPRI) e 4 planos estratégicos sectoriais, dos quais 3 estão ainda em vigor – sólidos 








O Ministério do Ambiente publica o PNAPRI bem como os guias técnicos sectoriais, nomeadamente o guia 
para o sector têxtil
2009
Portaria n.º 851/2009 de 7 de Agosto - estabelece as normas técnicas relativas à cracterização e 
quantificação de resíduos sólidos urbanos
Decreto-Lei n.º 183/2009 de 10 de Agosto - relativo à deposição de resíduos em aterros que revoga o 
anterior Decreto-Lei n.º 152/2002 de 23 de Maio 






Figura 10 - Diagrama temporal – Legislação relevante sobre resíduos 
 
 
3.1.2. RESÍDUOS INDUSTRIAS 
 
O Decreto-Lei n. ° 239/97, de 9 de Setembro, actualmente revogado, determinava a 
elaboração de cinco planos de gestão de resíduos, um nacional (PNAPRI) e quatro sectoriais 




para cada uma das categorias de resíduos: urbanos (PERSU), hospitalares (PERH), industriais 
(PESGRI) e agrícolas, estando os três primeiros ainda em vigor. 
Assim, no que diz respeito ao PNAPRI, este foi publicado em 2000, em simultâneo com 
os guias técnicos sectoriais, incluindo o do sector têxtil. 
Já no que concerne aos planos sectoriais, o Decreto-Lei n. ° 89/2002 de 9 de Abril, 
rectificado pela Declaração de Rectificação n. ° 23-A/2002 de 29 de Junho de 2002, publicou o 
PESGRI 2001 – Plano estratégico de gestão dos resíduos industriais, revogando o anterior 
Decreto-Lei n. ° 516/99, de 2 de Dezembro que tinha publicado o PESGRI 99. Este diploma 
preconiza a estratégia até 2016, através da publicação dos principais objectivos do Plano 
sectorial, que seguem as linhas mestras dos objectivos prioritários para a política do ambiente, 
constantes do PNDES (Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social 2000-2006) – 
capítulo 3 na parte I e das Opções estratégicas de gestão – capítulo 18 na parte III. 
De destacar o objectivo 4B, inserido na 4ª Linha mestra — Integração nas políticas 
sectoriais, que refere várias medidas, nomeadamente a criação de uma bolsa de resíduos 
devidamente estruturada, ao serviço dos industriais interessados, aliás já contemplada no DL n. 
° 178/2006 (art. ° 61 – art. ° 65), o qual ainda não foi atingido. No entanto, recentemente foi 
publicado o Decreto-Lei n.° 210/2009 de 3 de Setembro, que estabelece o regime de 
constituição, gestão e funcionamento do mercado organizado de resíduos. De acordo com este 
diploma, as consultas de mercado, indicações de interesse e as transacções serão efectuadas 
em plataformas electrónicas de negociação, que acedem ao mercado mediante autorização da 
APA. É interessante também verificar nos artigos 18.° e 19.° mecanismos de incentivo, quer 
financeiro (redução da taxa de registo no SIRAPA), quer administrativo (dispensa de 
licenciamento de operações de valorização de resíduo não perigoso) respectivamente.  
Ainda no que concerne ao PESGRI 2001, no capítulo 18 – Opções estratégicas de gestão 
da Declaração de Rectificação n. ° 23-A/2002 de 29 de Junho de 2002, são referidos 3 ciclos, o 
ponto de partida ciclo primitivo, passando pelo ciclo melhorado de eliminação de resíduos 
(paradigma tecnológico) e o ciclo ecológico (paradigma ecológico), que assenta na ideia de que 
não existem propriamente resíduos mas sim «produtos residuais», com excepção das matérias 
que hoje classificamos como «resíduos perigosos» designados por «resíduos» tout court. A 
adopção deste paradigma permite uma optimização quase total da valorização dos produtos 
residuais e um equilíbrio energético acrescido, quando comparado com os anteriores 
paradigmas. 




3.1.3. METAS PARA A DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS ORGÂNICOS EM ATERROS 
 
O Decreto-Lei n.° 152/2002, de 23 de Maio relativo à deposição de resíduos em aterros, 
impôs as seguintes metas para redução de deposição de resíduos urbanos biodegradáveis 
(RUB) em aterro:  
Janeiro de 2006 – Admissível 75 %; 
Janeiro de 2009 – Admissível 50 %; 
Janeiro de 2016 – Admissível 35 % 
(valores de quantidades em peso de RUB comparativamente à produção em 1995). 
Foi deste diploma também que saiu a decisão de que o já extinto Instituto dos Resíduos, 
em articulação com as direcções regionais do ambiente e do ordenamento do território, teriam 
de definir a estratégia nacional para a redução dos resíduos urbanos biodegradáveis destinados 
aos aterros (ENRRUBDA). 
Em 2007, 5 anos mais tarde, foi publicada a Portaria n.° 187/2007 de 12 de Fevereiro 
que aprova o PERSU II — Plano Estratégico para os RSU (2007-2016) e que revê também a 
ENRRUBDA aprovada em 2003. Este diploma resultou do Plano de Intervenção de Resíduos 
Sólidos Urbanos e Equiparados (PIRSUE), aprovado pelo despacho n.° 454/2006 (2.a série) de 9 
de Janeiro, para fazer face ao atraso no cumprimento das metas europeias de reciclagem e 
valorização, no âmbito do qual foram diagnosticados os principais problemas inerentes à 
gestão dos RSU e identificados eixos de intervenção, medidas e acções a concretizar pelos 
diversos agentes do sector, com destaque para os sistemas plurimunicipais de gestão de RSU. 
De facto, neste diploma ao serem apresentadas as conclusões do PERSU I, são indicados os 
valores obtidos face às metas previstas, das quais se destaca: 
- Deposição em aterro de 63 % dos resíduos face aos 23 % definidos para 2005; 
- Valorização orgânica de apenas 7 % face aos 25 % definidos para 2005. 
O Decreto-Lei n.° 152/2002, de 23 de Maio foi recentemente revogado pelo Decreto-Lei 
n.° 183/2009, de 10 de Agosto. Este, dado não ser atingida a meta relativa a Janeiro de 2006, 
adia em 4 anos (art.° 8), os prazos referidos no anterior diploma, impondo assim as novas 
metas para redução de deposição de RUB em aterro, ainda em relação a dados de 1995: 
Julho de 2013 – Admissível 50 %; 
Julho de 2020 – Admissível 35 % 




 De referir também que para prevenir o não cumprimento de metas, o art.° 58 do 
Decreto-Lei n.° 178/2006, revogado pelo art.° 121 da Lei 64-A/2008 de 31 de Dezembro 
(Orçamento de estado para 2009), prevê o agravamento de taxas de gestão de resíduos 
urbanos em 50 % para os resíduos correspondentes à fracção caracterizada como reciclável  e 
que são depositados em aterro. De forma a identificar a fracção reciclável, foi publicada a 
Portaria n.° 851/2009 de 7 de Agosto que estabelece as normas técnicas relativas à 
identificação e quantificação destes resíduos, impondo o valor limite de 55 % (n.° 3.4 do Anexo) 
face à totalidade de resíduos. De entre os vários resíduos considerados como recicláveis, estão 
contemplados os bio-resíduos (resíduos de jardim biodegradáveis, os resíduos alimentares e de 
cozinha das habitações, dos restaurantes, das unidades de catering e de retalho e os resíduos 
similares das unidades de transformação de alimentos). 
 
 




3.2. ESTADO DA ARTE – POSSÍVEIS FORMAS DE VALORIZAÇÃO  
 
 Existem na literatura vários estudos sobre a valorização dos resíduos de algodão para 
diferentes aplicações. No entanto, a maioria refere-se aos resíduos agrícolas e não industriais, 
produzidos no descaroçamento do algodão (“cotton gin waste”), constituído por caules 
(“stalks”), cascas (“hull”), sementes (“seed”) e poeiras (“motes”). Verifica-se que este material é 
classificado na sua maioria como resíduo, sendo apenas denominado por sub-produto nos 
artigos relativos às peletes e às mulches. 
Assim, foram já publicadas, em especial nos últimos anos, pelo menos as seguintes 
utilizações: 
 
 Utilização na dieta de gado bovino – Resíduo de descaroçamento 
Poore (2008) sugere a aplicação deste resíduo, entre outros na preparação de dietas 
alternativas para gado bovino em épocas em que possa haver escassez de forragens. Este autor 
refere a investigação realizada por Hill et al. (2000) com a aplicação de uma mistura deste 
resíduo com uma pequena fracção de milho (1,4 kg/cabeça/dia). Neste estudo, verificou-se que 
a ingestão foi lenta nos primeiros 10 dias, mas aumentou rapidamente atingindo um consumo 
médio de 27,9 kg/cabeça/dia do resíduo de algodão durante um período de 55 dias. As vacas 
alimentadas apenas com resíduo de algodão perderam algum peso ao longo do período, já as 
suplementadas com milho mantiveram o peso. Os autores concluíram que a utilização deste 
resíduo é viável desde que misturado com um concentrado adicional ou com forragens. Refere 
também que uma das maiores preocupações relacionadas com a utilização destes resíduos 
para este fim é a possibilidade de conterem resíduos de pesticidas. No entanto, de acordo com 
Stewart et al. (1998) foram testados 26 tipos de algodão (“gin”) na Geórgia a uma grande 
variedade de pesticidas, tendo apenas sido encontrado concentrações muito baixas de arsénio 
e DEF (um desfolhante comum) em algumas amostras. Apesar disso, alguns produtos químicos 
utilizados em algodão apresentam no rótulo a informação de que os resíduos de algodão não 









 Transformação em peletes para valorização energética – Sub-produto de descaroçamento 
Holt et al. (2006) estudaram a possibilidade de processar este material como 
combustível peletizado para ser usado directamente no local de produção, ou transportado até 
ao consumidor final. Para isso, foram feitas peletes de cerca de 3 cm e foram medidas as 
emissões num queimador comercial, usado para aquecimento residencial. Foram avaliadas 6 
amostras de algodão e uma de madeira. Foram usados dois tipos de sub-produtos de algodão, 
um com o resíduo semelhante às FTP da DSF (“Miss”), e outro com o resíduo semelhante ao 
resíduo pó da DSF (“Lbk”) com uma % reduzida de fibra. Estes dois tipos de resíduos foram 
utilizados para produzir 6 amostras, em que cada tipo foi misturado com quantidades variáveis 
de palha de milho (4 %, 5 % e 10 %), e as 2 amostras com 5 % continham também 5% de óleo 
das sementes de algodão. 
 Os resultados revelaram que as peletes são viáveis (o poder calorífico de ambos os 
resíduos foi de 18 – 21 MJ/kg, semelhante ao das peletes de madeira - 19,72 MJ/kg), mas as 
emissões gasosas obtidas num queimador comercial, sem ter em atenção o rácio ar-fuel 
necessário para a alteração do tipo de fuel, são em todas as amostras, superiores às emitidas 
com peletes de madeira, obrigando a alterações no tipo de queimador. Por outro lado, obteve-
se um teor de cinzas bastante superior (8-10% para o primeiro resíduo e 5% para o segundo) à 
das peletes de madeira normais (0,49 %), o que restringe a queima em aplicações residenciais, 
obrigando a uma monitorização mais frequente para a recolha de cinzas. Esta solução torna-se 
viável apenas se os queimadores usados permitirem o ajuste do rácio ar-fuel em função do tipo 
de peletes a usar, permitindo o uso de qualquer tipo de pelete. 
 
  Uso como fertilizante - Resíduo de descaroçamento 
 Tejada et al. (2001) testaram o processo de compostagem com resíduos de algodão, 
sem a adição de qualquer outro, sendo as amostras aplicadas em solos agrícolas na produção 
de trigo, atingindo-se uma melhoria significativa no rendimento da colheita (Tejada e Gonzalez, 
2003). 
O primeiro estudo foi feito com e sem trituração prévia. A compostagem ocorreu num 
período de 191 dias (cerca de 6 meses) em recipientes de 2 x 1 x 0,5 m3, sendo adicionada água 
quando necessário para controlar a humidade. A temperatura e humidade foram medidas 
apenas no centro das pilhas. Não foi ultrapassada a temperatura de 60-65°C. Os valores obtidos 
foram melhores no composto obtido com resíduos triturados. 




No segundo estudo, o composto resultante da compostagem dos resíduos triturados do 
primeiro estudo foi aplicado na plantação de trigo em terrenos de Sevilha (de 1998 a 2000) em 
áreas de 9 x 8 m2. Usaram-se 5 fertilizantes diferentes em quadriplicado, num total de 20 
terrenos com igual área: nitrato de amónia (adubo), composto – 20 t/ha misturado com nitrato 
de amónia, composto – 40 t/ha misturado com nitrato de amónia, composto – 60 t/ha 
misturado com nitrato de amónia, composto – 90 t/ha misturado com nitrato de amónia. A 
plantação de trigo levou a duas colheitas em Junho de 1999 e Junho de 2000, sendo analisado o 
número de grãos por planta, o número de plantas/m2, o peso de 1000 grãos e a quantidade 
kg/ha da colheita. Os resultados obtidos revelaram que a parcela em que foi usada maior 
quantidade de composto era a que apresentava maior actividade microbiana no solo, melhor 
porosidade e estabilidade estrutural do solo e que o segundo ano de colheita teve melhores 
resultados do que o primeiro, devido ao efeito residual da matéria orgânica após a sua 
aplicação na primeira temporada. 
Os autores concluíram que este composto tem grande interesse em termos de 
agricultura, pelos altos níveis de matéria orgânica. A mineralização da matéria orgânica 
produziu uma maior concentração de N na forma de NO3 no solo e uma maior absorção de N na 
forma de NO3 pelas plantas. Devido a esta maior absorção pelas plantas, foram obtidos 
melhores rendimentos de cultivo.  
 
 Aplicado como matéria-prima na produção de papel – Resíduo de descaroçamento (Caules) 
 Ververis et al. (2004) utilizaram os caules da planta de algodão na produção de papel 
entre outros materiais e concluiram que este é adequado para a produção de papel de 
escrita/impressão ou para a mistura com resíduos de papel convencional para diferentes 
utilizações. 
 
 Incorporação em materiais de construção mais leves – Resíduo de Confecção 
 Aspiras e Manalo (1995) incorporaram os resíduos de confecção contendo vários 
materiais como algodão, seda e poliéster, na produção de betão como material de construção. 
Estes resíduos têxteis, com diferentes tamanhos, foram misturados com cimento, nas 
proporções de 1:3, 1:4 e 1:5, produzindo um material compósito parecido com betão, mas que 
pode ser cortado como se fosse madeira. A água foi adicionada em proporções água/cimento 
de 0,53 até 0,85. Produziram-se 18 amostras em triplicado. Foram feitos testes à flexão, tensão 




e compressão. As amostras foram curadas por submersão em água por 8 dias e depois testa das 
após 28-30 dias. 
Os resíduos actuaram como elementos de agregação e de reforço. De facto, 
aumentaram o volume da mistura (que é a maior função dos agregados), diminuíram o peso e 
contribuíram para aumentar a resistência (que é a maior função do elemento de reforço), dada 
a sua natureza de fibra. 
As fibras longas deram origem a melhores resultados do que as fibras curtas.  
 
 Uso no tratamento de água residual - Resíduo de descaroçamento (caule e casca) 
 Tunc et al. (2009) indica a utilização destes resíduos como adsorventes do corante 
reactivo Preto Remazol B, muito utilizado na indústria têxtil (também na DSF), no tratamento 
das respectivas águas residuais, sendo o resíduo casca o que apresenta melhores resultados, 
por apresentar partículas de menor dimensão. A capacidade máxima de adsorção obtida para 
os dois resíduos foi de 35, 7 e 50,9 mg/g, respectivamente. Os valores reportados na literatura 
para a capacidade de adsorção do mesmo corante por outros materiais, são, expressos em 
mg/g, de 588,2 (fungo R. arrhizus), 165,5 (fungo C. glutamicum), 58,8 (carvão activado), 7,9 
(cinzas volantes), 90 (casca de eucalipto). Os resultados indicam que os resíduos de algodão 
podem ser usados para esta função, apresentando boas capacidades de adsorção, mas não tão 
elevadas como a biomassa microbiana. 
 
 Usado como matéria-prima na produção de biogás - Resíduo de descaroçamento (caule, 
casca de semente e óleo) 
 Isci e Demirer (2007) trataram anaerobiamente estes resíduos, tendo obtido ao fim de 
23 dias, volumes de metano de 65, 86 e 78 ml/g para os 3 resíduos, respectivamente, 
manifestando ser uma boa fonte para a produção de biogás. 
 
 Fabrico de hidro-mulche para prevenir a erosão de solos - Resíduo de descaroçamento 
(casca de semente) 
 Holt et al. (2005) estudaram a possibilidade de valorizar este resíduo na mitigação dos 
efeitos da erosão através da produção de mulches ou mantas, normalmente feitas a partir de 
madeira e papel. Foram efectuados testes de erosão com os mulches de resíduos de algodão, 




por simulação da precipitação e os resultados obtidos foram iguais ou melhores do que com os 
mulches convencionais. 
 
No presente estudo, que como já foi referido incidiu sobre a valorização de dois 
resíduos típicos do processo de Fiação, foram feitos ensaios experimentais para avaliar a 
possibilidade de utilizar os resíduos como co-adjuvantes em processos de estabilização aeróbia 
de outros resíduos biodegradáveis, assim como a incorporação em materiais de construção, 
nomeadamente gesso e betão, como se descreve no próximo capítulo. No entanto, merecem 
uma referência especial outras três formas de valorização, pelo seu potencial de 
implementação e, num dos casos, por ser uma solução já utilizada no vale do Ave.  
 
3.2.1. INCORPORAÇÃO EM SUBSTRATO PARA A PRODUÇÃO DE COGUMELOS 
 
Os resíduos agrícolas de algodão podem ser utilizados como substrato na produção de 
cogumelos (corpos de frutificação de certos grupos de fungos), existindo já transacções 
comerciais, por exemplo a empresa Relabiz localizada em karachi - Pakistão comercializa o 
designado “cotton gin waste”, especificamente para este fim, pelo valor de 120 – 140 
USD/tonelada (www.tradekey.com). 
 
A produção de cogumelos (Figura 11) 
com este resíduo já não é novidade. De facto, 
já em 1971, os resíduos de algodão tinham sido 
usados pela primeira vez em Hong Kong com a 
função de material de aquecimento, para 
aumentar a temperatura do substrato e assim 
permitir a produção “indoor” durante os meses 
de Inverno. Verificou-se que o rendimento da 
colheita com a mistura foi muito maior do que 
se fosse apenas usada a palha de arroz, como é tradição em vários países asiáticos. 
 Em Portugal, a empresa Micoplant, especializada em micologia vegetal, produz 
substrato para produtores nacionais de cogumelos, apoiando-os também tecnicamente. Produz 
ainda cogumelos frescos, inóculos e comercializa pequenas unidades de compostagem 
 
Figura 11 – Produção de cogumelos 
[http://www.tradekey.com/product_view/id/760122.htm] 




doméstica. Segundo a Micoplant, o interesse pela produção de cogumelos comestíveis tem sido 
crescente nos últimos anos, havendo a nível nacional um consumo anual de 0,4 kg per capita, 
sendo a média europeia de 2,3 kg per capita. 
Os cogumelos constituem um alimento com um bom valor nutritivo, sendo comparável 
ao do leite e de carne. São maioritariamente constituídos por água (80-90%), ricos em proteínas 
e têm um baixo valor calórico (30 cal. por 100 g de matéria seca). Para além disso, são ricos em 
vitaminas (B1 e C), riboflavina, niacina e biotina, em aminoácidos essenciais e em sais minerais 
(sódio, potássio e fósforo). São ainda um alimento rico em fibras (www.micoplant.com). 
Mas como se produzem os cogumelos? 
Em geral, a cultura de cogumelos pode ser dividida em várias fases, compostagem e 
enchimento, pasteurização, inoculação, incubação, frutificação e colheita. Dado que é a cultura 
de Pleurotus ostreatus a que aceita a maior variedade de substratos e, sendo a que está a ser 
testada pela Micoplant com os resíduos da DSF, a explicação seguinte será focada neste tipo de 
cogumelos que são muito comercializados em Portugal. 
Na fase de enchimento, os materiais usados como substrato são triturados de forma a 
garantir uma boa colonização micelial. Depois são homogeneizados e humedecidos (teor em 
humidade deve ser de 70 – 71%). O material deve ser colocado sobre uma superfície 
impermeável num espaço coberto e deixa-se repousar durante 2 dias. A última rega deve ser 
feita com uma solução de água com fungicida para evitar infecções provocadas por outros 
fungos competidores. Os recipientes também devem ser lavados com solução de lixívia antes 
de ser utilizados. 
Na fase de pasteurização, aplica-se calor com o fim de eliminar alguns microorganismos 
nocivos ao desenvolvimento do fungo que se pretende cultivar. Para a cultura do Pleurotus, o 
substrato anterior é submetido à temperatura de 60°C durante meia hora. 
Uma vez pasteurizado, o substrato deve arrefecer até temperaturas inferiores a 30°C em 
locais ventilados e de preferência escuros, antes de ser inoculado. Inocular significa “semear” o 
substrato com o micélio, sendo o inóculo produzido na forma de grão e comercializado por 
empresas como a Micoplant. 
Depois de inoculado o composto, fecham-se os recipientes em ambiente escuro, 
húmido, ligeiramente ventilado e a uma temperatura próxima dos 25°C. Após 20 a 30 dias, 




abrem-se os recipientes, aumenta-se a ventilação, rega-se o substrato e aumenta-se a 
luminosidade durante 12 horas diárias. No espaço de 8 dias inicia-se a formação de várias 
frutificações faseadas. 
Finalmente segue-se a colheita com um período normal de 5 a 8 semanas. Os cogumelos 
devem ser colhidos quando os bordos começam a enrolar. Após cada colheita deve regar-se, 
sendo cada colheita menos rentável do que a anterior (www.cogumelosmagicos.org). 
 Após contacto com a Micoplant, os resíduos da DSF foram testados para a produção da 
cultura de Pleurotus, com o intuito de averiguar se este tipo de solução é viável para ambas as 
partes. A Micoplant utiliza actualmente palha de trigo como substrato e terá de analisar se os 
custos da compra do substrato actual será pelo menos igual ao do transporte para a recolha do 
resíduo da DSF, tendo em conta também a possibilidade de aparecerem outros fungos 
contaminantes, o que não acontece com a palha de trigo e eventuais melhorias no rendimento 
das colheitas com o resíduo como substrato. Aguarda-se, neste momento a resposta 
relativamente aos resultados obtidos, para que os resíduos possam vir a ser recolhidos por esta 
empresa. 
 Até à conclusão dos testes e dado a Micoplant poder apenas iniciar em 2010 a recolha 
dos resíduos da DSF, foi contactada também a empresa SIRO – Sistemas Integrados de 
Reciclagem Orgânica, a qual se mostrou desde logo interessada e já começou a recolher os 
resíduos para a produção de fertilizante, com a respectiva guia de acompanhamento de 
resíduos. Assim foi encontrada uma solução de valorização pontual, apenas para a DSF, a qual 
já pediu também a desclassificação destes materiais como resíduo, ao abrigo da Directiva 
2008/98/CE, para que possam no futuro ser classificados como sub-produto. 
 
 
3.2.2. PRODUÇÃO DE PAPEL 
 
O papel por definição é uma película de fibras de celulose, polissacarídeo de fórmula 
(C6H10O5)n, obtidas através do cozimento e/ou maceração, podendo ser refinadas, 
emaranhadas e agregadas basicamente por ligações químicas de pontes de hidrogénio. Os 
primeiros papéis foram produzidos pelos chineses a partir de fibras vegetais, como por exemplo 
o bambu. A nível europeu, o papel já era feito em moinhos papeleiros desde o séc. XI (Gatti, 
2008). 




Gatti (2008) refere dois exemplos do Brasil, em que são utilizados resíduos agrícolas 
para a produção de papel. Num deles são utilizados resíduos do cultivo de milho, arroz, feijão, 
banana, mamão, gergelim, café, cana de açúcar, capim, etc., para a produção de artigos como 
papéis, agendas, álbuns de fotografia, porta-retratos, envelopes, pastas e objectos de 
decoração. No outro, utiliza-se o resíduo fibroso da produção de flores em geral e de helicónias 
em particular. 
 
Em Portugal há o exemplo da empresa O 
Moinho da Carvalha Gorda que existe desde 1993, 
com o objectivo de recuperar a tradição europeia 
de fabrico de papel, perdida em Portugal desde o 
início do séc. XX. Esta empresa fabrica papel a 
partir de fibras têxteis, maioritariamente trapo de 
algodão que é direccionado para o mercado das 
Artes, na forma de produtos como os visualizados 
na Figura 12.  
Por visita à empresa, que se localiza no distrito de Viseu, foi possível conhecer o 
processo produtivo. 
Os trapos de algodão são separados por cor e sofrem inicialmente um processo 
mecânico de maceração numa "pilha holandesa", equipamento inventado pelos holandeses no 
século XVIII, transformando-os em pasta de papel. Este equipamento é um recipiente de forma 
oval onde um rolo cilíndrico móvel, que dispõe de uma série de barras metálicas, é montado 
sobre um eixo numa das laterais do recipiente. Logo abaixo deste rolo tem-se, fixa no fundo do 
recipiente, uma outra barra de metal, que em movimento, com a adição de água, puxa os 
trapos colocados no recipiente, forçando a passagem destes entre o rolo dentado e a barra fixa, 
sendo assim transformados em fibra. Esta pasta é transportada para tanques onde é diluída 
com água em determinadas proporções em função da gramagem pretendida para o papel. 
De seguida a pasta é retirada dos tanques com formas ou bastidores (cada bastidor 
corresponde a uma única folha de papel) e colocada sobre feltros que posteriormente são 
prensados para retirar todo o excesso de água. Esses feltros são posteriormente levados a uma 
estufa onde se faz a secagem das folhas por desidratação do papel. 
 
Figura 12 – Tipos de produtos feitos de papel de algodão 
comercializados pelo Moinho da Carvalha Gorda 




Uma vez secas, as folhas são retiradas dos feltros de dentro da estufa e inicia-se o 
processo final de preparação do papel para a sua comercialização, nomeadamente com a 
laminagem e embalagem. 
Durante a visita efectuada à empresa foi possível testar o resíduo FTP da Fiação da DSF 
misturado com outra fibra branca, na produção de papel. O resultado obtido encontra-se 
ilustrado na Figura 13. 
Apesar da empresa ter manifestado interesse em utilizar o resíduo FTP e o cotão dos 
Acabamentos e da Confecção, desde que separados por cor, a localização e o facto do 
transporte ter de ser assegurado pela DSF não tornaram a solução economicamente viável. 
 
 A título de curiosidade, refere-se a existência do museu 
do papel no concelho de Santa Maria da Feira, inaugurado em 
Outubro de 2001, que é o único museu a nível nacional 
dedicado à história do papel. Este museu tem exposições 
permanentes que explicam a produção de papel, 
nomeadamente a partir de trapos de algodão, usada até inícios 
do séc. XX (www.museudopapel.org). 
 
 
3.2.3. VALORIZAÇÃO ENERGÉTICA 
 
 A valorização energética foi a única forma de valorização dos resíduos da Fiação 
indicada pelas empresas inquiridas, no âmbito deste estudo, como já foi mencionado no 
capítulo anterior. De facto, já foram efectuados alguns estudos sobre o potencial de 
recuperação energética por queima, de que se destaca o seguinte: 
 Possibilidade de incorporar alguns resíduos têxteis das empresas desta região (Sousa, 
2009), em aglomerados para serem usados como CDR (combustível derivado de resíduos). Das 
várias amostras testadas neste estudo, a que mais se assemelha aos resíduos da DSF sem 
valorização é a amostra de cotão de uma Tecelagem, usada para a produção de briquetes. Para 
esse ensaio, os resultados obtidos indicam uma perda de 6,1 % a 105°C, um PCS de 4 000 
kcal/kg em base seca e um teor de cinzas de 1,3 % a 850°C. A composição química das cinzas, 
 
          Figura 13 – Papel de algodão obtido 
com resíduo da DSF 




indicou fundamentalmente aluminosilicatos, CaO, Fe2O3, MgO e P2O5, contendo também 
quantidades consideráveis de alguns metais pesados (Zn, Ni e Cr). 
Em Portugal, existem equipamentos disponíveis para a produção de briquetes, sendo já 
essa a opção escolhida por uma das empresas inquiridas, não estando ainda a produção de 
peletes tão difundida. 
 De uma forma simples, o processo de formação de briquetes consiste na compactação 
de resíduos a elevadas pressões, transformando materiais de densidade baixa em briquetes de 
reduzidas dimensões, o que facilita quer o transporte, quer o armazenamento (Figura 14). A 
temperatura atingida com as pressões elevadas permite a plastificação da lenhina constituinte 
dos materiais lenho-celulósicos, não sendo por isso necessário adicionar produtos 
aglomerantes como resinas ou ceras. Almeida et al. (2008) referem alguns poderes caloríficos 
para briquetes obtidas a partir de diversos materiais. Assim, com resíduos de algodão, o poder 
calorífico é de 4 300 kcal/kg, valor próximo de, por exemplo, 4 800 kcal/kg obtido com resíduos 




Figura 14 - Produção de briquetes para valorização energética 
[Fonte: http://www.stjosephky.com/Environmentaly%20Friendly%20Fuels.htm] 
 
 É também de referir que o recente Despacho n. ° 21295 de 22 de Setembro de 2009 (2ª 
série) ao definir a estratégia para os CDR, pretende dinamizar o mercado deste material para o 
período de 2009 a 2020, abrangendo quer os resíduos urbanos das unidades de triagem em 
estações de tratamento mecânico e de tratamento mecânico e biológico, quer outros resíduos 
não urbanos e não perigosos para utilização em unidades dedicadas de incineração e em 
unidades com regime de co-incineração.  






































4.1. VALORIZAÇÃO ORGÂNICA 
 
 A valorização orgânica pode ser de dois tipos, compostagem e digestão anaeróbia, 




4.1.1.1. Descrição do processo 
A compostagem transforma resíduos sólidos biodegradáveis num produto designado 
composto cuja finalidade é melhorar a fertilidade potencial dos solos, designando-se, por isso, 
também como correctivo orgânico. Uma vez que a compostagem corresponde à decomposição 
de material orgânico realizada por uma população mista de microorganismos em condições 
aeróbias, têm de lhes ser dadas as condições ideais para que consigam decompor a matéria 
orgânica de uma forma eficaz. 
Preparação de misturas 
Assim, antes de se iniciar este processo, é necessário verificar se os parâmetros que a 
seguir se indicam respeitam os valores considerados adequados: 
- Razão Carbono/Azoto (C/N); 
- Humidade; 
- pH; 
- Dimensão das partículas. 
Para o desenvolvimento microbiano é fundamental que exista Carbono e Azoto, 
favoravelmente na razão de 30/1, em que o Carbono funciona como fonte de energia e de 
construção do material celular e o Azoto é um componente fundamental das proteínas, ácidos 
nucleicos e aminoácidos. Acima de 80/1 os microorganismos não se desenvolvem e abaixo de 
30/1 o Azoto perde-se para a atmosfera como amoníaco, causando odores desagradáveis. 
Desta forma, antes de iniciar a compostagem, os resíduos a tratar têm de ser 
seleccionados para que existam fontes de Carbono e Azoto numa relação teórica adequada, 
caso não seja possível pode-se adicionar-se, por exemplo, nitrato de sódio como fonte de Azoto 
(caso de resíduos como as folhas de árvores). 
Relativamente à humidade, esta é necessária para que os microorganismos possam 
efectuar as actividades metabólicas e o transporte de nutrientes, sendo a humidade ideal de 




50% (arejamentos intermitentes) a 70% (arejamentos contínuos). Assim, quando a humidade 
não é suficiente, ou seja, se for inferior a 30 %, a actividade microbiana é inibida e deve 
proceder-se à irrigação durante a mistura de resíduos de forma a aumentar a humidade final do 
material a compostar. O excesso de humidade também é prejudicial pois dificulta a degradação 
aeróbia, o que pode ser corrigido com a adição de serrim. 
Quanto ao pH, durante as várias fases do processo de compostagem (Figura 15) varia 
conforme o tipo de microorganismos presentes em cada fase. A gama óptima é a de 5,5 a 8,5 
pois é nesta faixa que os microorganismos melhor se adaptam. Assim, se no início do processo 
o pH estiver fora deste intervalo, é necessário efectuar a sua correcção de forma a garantir a 
actividade microbiana. 
Finalmente, as dimensões das partículas têm uma grande importância já que as 
pequenas dimensões facilitam a actuação dos microorganismos ao aumentarem a área 
superficial por unidade de volume e por outro lado influenciam a percentagem de humidade 
retida e o arejamento (para além de nutrientes e água, os microorganismos necessitam 
também de oxigénio, já que se trata de um processo aeróbio). Os tamanhos recomendados 
variam entre 1,3 e 7,6 cm que se conseguem através da fase da trituração logo após a mistura 
dos vários resíduos a compostar. 
Evolução do processo 
Preparada a mistura a compostar, durante o processo é necessário monitorizar o pH, a 
humidade e também a temperatura de forma a verificar se a actividade dos microorganismos 
decorre como esperado, evitando ou identificando possíveis problemas por forma a eliminá-los. 
Uma das formas de intervir é através do tipo de arejamento (revolvimento das pilhas de 
resíduos). É neste ponto que os equipamentos para compostagem variam, podendo ser 
classificados em dois tipos, nos abertos e nos confinados. Os sistemas abertos (pilhas, medas) 
podem ser com arejamento natural e remeximento (“windrow”) ou com arejamento forçado e 
estático; os sistemas confinados (reactores) podem ser verticais, horizontais ou então tambores 
rotativos. Como nos sistemas abertos não há agitação mecânica, tendem a surgir problemas 
como a formação de compactações locais, criando-se zonas anóxicas. Para minimizar este 
problema é usado normalmente um material estruturante como estilha de madeira que no final 
do processo é separado, para ser novamente introduzido noutra mistura. 




A compostagem desenvolve-se em três fases, a mesofílica, a termofílica e a fase de 
arrefecimento e de maturação. O tempo que cada fase demora depende da natureza da 
matéria orgânica e da eficiência do processo determinada pelo grau de arejamento e agitação. 
No início, a massa a compostar está à temperatura ambiente e normalmente um pouco ácida. 
São utilizadas as fontes mais fáceis de degradar como os monossacarídeos, amido e lípideos, o 
que faz baixar o pH devido à formação de ácidos orgânicos durante esta fase de degradação. 
Depois os microorganismos começam a degradar as proteínas, o que resulta na libertação de 
amoníaco e consequentemente no aumento do valor do pH. Segue-se a degradação dos 
compostos mais resistentes como a celulose, hemicelulose e lenhina, constituintes de materiais 
lenhocelulósicos, como o algodão e outros plantas. Esta evolução é visível na Figura 15. 
 
Figura 15 – Variação de temperatura e pH em condições ideais de compostagem  
[Fonte: Oliveira, 2008] 
 
A temperatura é um dos parâmetros mais importantes, dado ser possível conhecer, 
através da sua evolução, se a actividade microbiana se está a desenvolver como esperado. É 
essencial atingirem-se temperaturas termófilas (acima de 45°C), para garantir a higienização do 
composto, através da inactivação de agentes patogénicos e parasitas. De referir que é no 
centro das pilhas que a temperatura é mais elevada, sendo as camadas mais externas afectadas 
pela temperatura ambiente. Assim, percebe-se que a dimensão das pilhas de compostagem 
influencie a velocidade do processo dado o efeito no arejamento e perdas de calor. Brito (2006) 









É importante neste ponto falar dos actores de todo este processo. Os microorganismos 
envolvidos são variados, sendo o principal grupo envolvido o das bactérias, incluindo 
actinomicetes, e aparecendo também fungos. Apesar do número total não variar muito, a 
diversidade pode variar consoante a fase e o substrato. Na primeira fase predominam as 
bactérias mesofílicas, mas quando a temperatura ultrapassa os 40°C, aparecem as bactérias 
termofílicas e os fungos termofílicos. Quando a temperatura ultrapassa os 60°C, a actividade 
microbiana diminui drasticamente. 
 Outros organismos maiores como nemátodos, milípedes e outros vermes aparecem 
também no composto ao longo do processo. 
 Foi já isolada uma larga gama de bactérias a partir de diferentes compostos (Tuomela et 
al., 2000), onde se incluem espécies de Pseudomonas, Klebsiella e Bacillus. As bactérias típicas 
da fase termofílica são as espécies de Bacillus – subtilis, licheniformis e circulans.  
 As actinomicetes são bactérias que formam filamentos multicelulares e por isso 
assemelham-se aos fungos. Aparecem na fase termofílica assim como na última fase de 
maturação e podem ocasionalmente ser tão numerosas que são visíveis à superfície do 
composto, conferindo-lhe uma cor branca. Já foram isoladas em muitos substratos e incluem 
Nocardia, Strptomyces, Termoactinomyces e Micromonospora. São capazes de degradar alguma 
celulose e lenhina dissolvida e toleram temperaturas e pH mais altos do que os fungos. Assim, 
estas bactérias são muito importantes na degradação de matérias lenhocelulósicas, apesar da 
capacidade de degradar celulose não ser tão boa como a dos fungos. Em condições adversas 
sobrevivem como esporos. 
A maioria dos fungos são mesofílicos, crescendo a temperaturas de 5°C a 37°C, com uma 
temperatura óptima de 25 a 30°C e promovem a degradação da celulose e hemicelulose. No 
entanto, existem também fungos termofílicos que são de primordial importância para a 
degradação de materiais lenhocelulósicos. 
Composto final 
No final do processo é esperado (Pereira, 2009) que cerca de 50% do Carbono Orgânico 
inicial tenha sido libertado sob a forma de CO2 desde que se atinjam temperaturas superiores a 
60°C durante a fase termófila e que se obtenha um composto rico em Carbono Orgânico, 
castanho-escuro, com cheiro a terra húmida e sem odores.  




 De forma a conhecer o grau de maturação de um composto e consequentemente a sua 
qualidade, podem ser usados, ao longo do processo, parâmetros de análise como a 
condutividade eléctrica (tende a aumentar dada a mineralização da matéria orgânica em iões 
solúveis como ácidos orgânicos voláteis, amoníaco e nitrato e a ficar constante quando o 
composto está maduro), ensaios de germinação testando o desenvolvimento de certas 
sementes, que só se desenvolvem em ambientes não fitotóxicos e a razão C/N que diminui até 
valores de 10-12 (Gonzalez et al., 1992 referido por Tejada et al., 2001) no final do processo e 
também o teor em metais pesados. 
 A condutividade e a capacidade de germinação estão directamente relacionadas, de 
facto tem sido reportado que na presença de valores de condutividade superiores 10 mS/cm, o 
ambiente é fitotóxico (Iannotti et al., 1994 referido por Said-Pullicino et al., 2007). Outros 
autores (Zucconi et al., 1981; Tíquia e Tam, 1998) consideram que o índice de germinação 
(factor que relaciona o número de sementes germinadas com o alongamento dos caules 
atingido) deve ser superior a 80 % para que o composto não seja fitotóxico e possa ser usado 
como fertilizante orgânico. 
 
4.1.1.2. Estado da Arte 
Na literatura é possível encontrar alguns artigos com estudos publicados sobre a 
compostagem de resíduos de algodão. Destacam-se 2 estudos, um em que se faz a co-
compostagem de resíduos semelhantes aos da Fiação com resíduos de palha de trigo e resíduos 
de origem animal, e outro que mostra a evolução do Azoto de várias misturas, sendo uma delas 
de resíduos de algodão com lamas de ETAR. 
 Cayuela et al. (2009) testaram a adição de resíduos de animais, ricos em Azoto, na 
compostagem de resíduos da Fiação (pó), com particular ênfase na composição da comunidade 
microbiana. Para o efeito foram preparadas duas misturas pela adição duma mistura de 
resíduos de algodão e resíduos de palha de trigo a farinha de carne e ossos (composto A) e a 
outra a farinha de sangue e a farinha de cascos e chifres (composto B), de forma a tornar mais 
rápida a degradação microbiana e por outro lado a estudar a possibilidade de eliminar este tipo 
de resíduos animais após o aparecimento da ''Encefalopatia Espongiforme Bovina – (BSE)" e a 
consequente proibição da sua utilização em fins relacionados com a cadeia alimentar. 
As misturas (100 kg peso húmido) foram colocadas em caixas de polietileno de 300 dm3 
(95 cm de comprimento, 60 cm de largura, 53 cm de altura) abertas, colocadas sob um telheiro. 




As temperaturas obtidas foram semelhantes nos dois compostos. A temperatura 
aumentou para cerca de 70°C imediatamente e manteve-se estável durante 4 dias. 
Posteriormente, a temperatura caiu para cerca de 50°C e diminuiu gradualmente até à 
temperatura ambiente. O pH aumentou continuamente no composto A (de 7,8 para 8,1), 
enquanto que no composto B aumentou nos primeiros 21 dias (de 7,7 para 7,9), antes de 
diminuir para 7,7 no final do processo. A condutividade eléctrica aumentou significativamente 
em ambos os compostos durante o processo sendo os valores finais quase duas vezes os 
valores iniciais. O tempo de compostagem foi de cerca de 3 meses. 
O Carbono Orgânico diminuiu e o Azoto aumentou. O autor explica o aumento do Azoto 
pela fixação do Azoto atmosférico, apoiando esta explicação na ocorrência da bactéria 
Pseudomonas azotobacter, fixadora de N. 
Sánchez-Monedero et al. (2001) estudaram a evolução do Azoto nas várias formas, 
orgânica, amoniacal e nítrica durante o processo de co-compostagem de várias misturas, 
contendo uma delas o resíduo de algodão misturado com lamas de ETAR. Os resultados que 
obtiveram revelam que o Azoto Amoniacal é máximo na fase activa, diminuindo na fase de 
maturação. O Azoto Orgânico aumentou de uma forma mais acentuada até ao ponto em que o 
amoniacal atingiu também o máximo e depois manteve-se sensivelmente constante até ao final 
do processo. Este autor explica este facto pela volatilização do Azoto Amoniacal ocorrer quando 
em simultâneo a temperatura é elevada e o pH se encontra acima de 7,5. Se tais condições não 
se verificarem, ou seja para uma temperatura abaixo de 40°C e um bom arejamento, o Azoto 
Amoniacal é utilizado pelas bactérias nitrificantes que o transformam em Azoto na forma de 
nitrato, o que faz diminuir o pH. Referem, também que o Azoto Orgânico aumenta devido ao 
efeito de concentração causado pela perda de massa associada à mineralização da matéria 
orgânica. Mencionam, ainda (por referência a Paredes et al., 1996 e Witter e López-Real, 1988), 
que os resíduos lenhocelulósicos reduzem o Azoto que se volatiliza, agindo como agentes de 
“bulking”, quando comparativamente a outros resíduos mais fáceis de degradar. Acrescentam, 
também, que existe uma relação entre a concentração de Azoto na forma de nitrato e o 
aumento de condutividade e que num composto maduro a concentração de Azoto Amoniacal 








4.1.1.3. Materiais e Métodos 
Para este estudo formaram-se duas pilhas em dois ensaios distintos, uma para cada tipo 
de resíduo da Fiação da DSF misturado com resíduos de comida, em recipientes com as 
seguintes dimensões: 38 cm de altura, 28 cm de diâmetro inferior e 44 cm de diâmetro 
superior, a que corresponde um volume de 39 l. Os recipientes foram mantidos abertos num 
local fechado. 
Os resíduos de comida foram recolhidos durante uma semana na cantina da 
Universidade do Minho, de forma a obter no final uma mistura composta e representativa. 
Foram guardados à temperatura de 4°C até finalizar o período de recolha e utilizar na 
preparação das pilhas. 
As quantidades usadas foram as seguintes: 
 
1° Ensaio: 
 Pilha 1 – 1,1 kg de FTP e 8 kg de comida (12,1/87,9 % em massa húmida e 32,0/68,0 % 
em massa seca) 
 Pilha 2 – 1,1 kg de Pó e 8 kg de comida (12,1/87,9% em massa húmida e 32,7/67,3 % em 
massa seca) 
Estas quantidades foram utilizadas de forma a iniciar o processo com uma humidade 
próxima de 65 %. As pilhas estão ilustradas na Figura 16. 
 
  
Pilha 1 – dia 0 Pilha 2 – dia 0 









 Pilha 1 – 2,25 kg de FTP e 1,5 kg de comida (60,0/40,0 % em massa húmida e 70,6/29,4% 
em massa seca) 
 Pilha 2 – 3,2 kg de Pó e 0,2 kg de comida (94,1/5,9% em massa húmida e 96,4/3,6% em 
massa seca) 
Estas quantidades foram utilizadas de forma a iniciar o processo com uma razão C/N 
próxima de 30. Ao contrário do primeiro ensaio foi necessário adicionar água para garantir uma 
humidade ideal As pilhas estão ilustradas na Figura 17.  
 
  
Pilha 1 – dia 0 Pilha 2 – dia 0 
Figura 17 – Aspecto inicial das Pilhas do 2° ensaio 
 
 A Tabela 6 indica as características mais relevantes dos resíduos utilizados na 
constituição das pilhas para determinação das quantidades utilizadas na preparação das 
misturas, de forma a obter a humidade correcta no 1° ensaio e a razão C/N ideal no 2° ensaio. 
 
Tabela 6 – Caracterização dos resíduos - compostagem 
PARÂMETRO PÓ FTP COMIDA 
DENSIDADE 0,12 0,09 1,0 
HUMIDADE (%) 6,0 9,0 73,4 
CARBONO ORGÂNICO (g CO/kg 
resíduo húmido) 
460 480 140 
AZOTO TOTAL (g NO/kg resíduo húmido) 15,7 9,3 13,0 
RAZÃO C/N 29 52 11 
 
 As pilhas foram revolvidas manualmente uma vez por semana, para garantir o 
arejamento, a homogeneização e a não compactação da mistura. 
 




Foram monitorizados os seguintes parâmetros ao longo do processo: 
- Temperatura e pH com uma sonda Hanna (direct soil pH meter), inicialmente numa 
base diária em 5 pontos distintos, tendo-se alargado o período à medida que o processo 
avançava. 
- Humidade e Carbono Orgânico, semanalmente, em amostras compostas de cerca de 
0,5g a 1 g em triplicado. 
- Azoto Kjeldhal e Azoto Amoniacal, quinzenalmente, em amostras compostas de 0,2 g 
em duplicado para cada ensaio. 
- Condutividade eléctrica, quinzenalmente, em amostras compostas de 2,0 g em 
duplicado para cada ensaio. 
 
Para a determinação do Carbono Orgânico e humidade foram determinados os sólidos 
totais e sólidos voláteis. Para a determinação dos sólidos totais, pesou-se a amostra em 
cadinhos de porcelana e levou-se à estufa Haraeus Function Line, tipo T6, à temperatura de 
105°C. Para os sólidos voláteis usou-se a mufla Nabertherm controller B170, à temperatura de 
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No cálculo do Carbono Orgânico, assumiu-se de acordo com a portaria n.° 631/2009 de 
9 de Junho, que 58 % da matéria orgânica (sólidos voláteis) se encontra na forma de Carbono 
Orgânico, dividindo-se, por isso, por 1,724. 
O Azoto Kjeldahl foi determinado no sistema automático Tecator Kjeltec 1026 com uma 
unidade de digestão e outra de destilação. Para a digestão adicionou-se à amostra ácido 
sulfúrico e uma pastilha do catalisador de Selénio e aqueceu-se até 350-400°C. Durante a 
destilação, o ião amónio é deslocado com uma base forte, hidróxido de sódio para uma solução 




de ácido bórico. Finalmente esta solução é titulada com ácido sulfúrico de forma a quantificar o 
ião amónio. 
O Azoto Amoniacal foi determinado da mesma forma, mas sem digestão. 






branco  no  tituladoamostra  na  titulado lmolácidoxxxx , 
em que 14,01 é a Massa molar do Azoto em g/mol, 1000 é o factor de conversão de g 
para mg e [ácido] a concentração do ácido sulfúrico, o titulante. 
O Azoto Kjeldahl e o Azoto Amoniacal são depois convertidos em mg/g resíduo seco e o 
Azoto Orgânico determinado pela sua diferença. 
 
Quanto ao ensaio de condutividade, foi executado à semelhança do proposto por 
Cayuela et al. (2009), tendo-se preparado o extracto com 2 g de amostra em água destilada na 
proporção de 1/10 após agitação durante 1 hora num agitador magnético e após centrifugação 
durante 20 minutos e filtração (0,45 µm), sendo efectuadas duas leituras de condutividade 
após centrifugação e após filtração com um condutivímetro inolab. 
Finalmente, foi também analisada a capacidade de germinação do composto final, de 
acordo com o método de Albuquerque et al. (2006). Para isso foi preparado um extracto a 
partir de 4 g de composto com humidade de 60 % por adição de 54 ml de água destilada, tendo 
sido agitado durante 30 minutos num agitador magnético, após o que foi centrifugado durante 
20 minutos seguindo-se uma filtração (0,45 um). Foram depois colocadas 10 sementes de 
Lepidium sativum L. em caixas de petri com papel de filtro embebido em 4 ml dos extractos 
previamente preparados, e em 4 ml de água destilada (branco), em quintuplicado. Depois de 
colocadas na estufa durante 48 h, à temperatura de 27°C, contaram-se as sementes que 
germinaram e mediu-se o comprimento dos caules. 
O índice de germinação (IG) foi calculado a partir da % de germinação e da % de 
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4.1.1.4. Resultados obtidos 
 Através dos gráficos apresentados na Figura 19, verifica-se que a temperatura máxima 
atingiu valores próximos dos 40°C em ambos os ensaios e que o pH máximo foi de cerca de 9 no 
1° ensaio e de 8,5 no 2° ensaio. 
O pH das pilhas do 1° ensaio diminui nos primeiros dois dias, nos 15 dias seguintes 
(semana 3) aumentou até cerca de 9, tendo depois diminuído até 7 após 80 dias na pilha 1 e 73 
dias na pilha 28 (semanas 12 e 11 respectivamente). Quanto ao pH das pilhas do 2° ensaio, este 
aumentou gradualmente até ao valor máximo de 8,3 ao fim de 62 dias (semana 9) na pilha 1 e 
8,6 ao fim de 42 dias (semana 7) na pilha 2, tendo depois diminuído até 7,4 após 91 dias 
(semana 14) na pilha 1 e 54 dias (semana 8) na pilha 2. 
Em ambos os ensaios, na fase mais activa da compostagem, a temperatura variou em 
função do revolvimento. Assim, nas pilhas do 1° ensaio é visível um pico no dia 8 e nas pilhas do 
2° ensaio, esta observação é mais notória, registando-se em vários dias do processo (4, 8, 14, 
21, 35). Posteriormente, a temperatura das pilhas foi-se aproximando da temperatura 
ambiente. 
Uma situação digna de destaque e que foi possível detectar no 2° ensaio foi a produção 
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Temperatura Temperatura ambiente pH
 
2° ensaio - Pilha 1 2° ensaio - Pilha 2 
 
Figura 19 - Evolução da temperatura e pH das pilhas dos dois ensaios 




Na Tabela 7 apresenta-se a evolução de alguns parâmetros ao longo do processo, assim como alguns aspectos detectados visualmente nas 
pilhas dos dois ensaios. 
 




























0 74 534 37 -- -- 15 -- 
SIM NÃO SIM SIM 
15 74 537 44 5,4 38,6 12 2860 
31 72 510 36 8,6 27,4 14 2880 
42 72 499 41 7,6 33,4 12 4520 








NÃO SIM SIM 
15 68 493 48 11,3 36,7 10 3960 
31 64 492 45 8,6 36,4 11 3670 
42 63 414 41 9,5 31,5 10 5360 




0 46 555 17 -- -- 33 -- 
NÃO SIM NÃO NÃO 
14 70 545 22 0,9 21,1 24 1106 
32 63 521 22 1,6 20,4 23 1124 
42 66 528 44 3,9 39,9 11 1163 
65 54 510 37 4,1 33,4 15 1939 












14 64 509 25 1,2 23,8 20 1967 
32 62 471 39 2,9 36,1 12 2120 
42 65 452 46 4,9 41,1 10 2550 
65 38 443 39 2,6 36,4 11 5050 
 
 




A partir da Tabela 7, verifica-se que as razões C/N das pilhas 2 dos dois ensaios 
atingiram mais rapidamente o valor de 11 do que as pilhas 1. O Azoto Amoniacal aumenta, 
atingindo os valores máximos ao fim de 31, 15, 65, e 42 dias para as pilhas 1,2 – 1° ensaio e 1,2 
– 2° ensaio respectivamente, quando o pH é mais elevado, diminuindo depois até ao final do 
processo. Nas pilhas do 1° ensaio a quantidade de Azoto Amoniacal era significativamente 
maior do que no 2° ensaio, dado que a razão C/N inicial era muito menor, libertando-se para a 
atmosfera, o que se reflectiu também nos valores de pH. 
A condutividade aumentou, atingindo significativamente maiores valores nas pilhas do 
1° ensaio, sendo também maiores os das pilhas 2 do que os das pilhas 1.  
A evolução do Carbono Orgânico é indicada graficamente na Figura 20, onde é possível 























Pilha 1 Pilha 2  
1° ensaio 2° ensaio 
Figura 20 - Evolução do Carbono Orgânico ao longo do processo de co-compostagerm 
 
No 1° ensaio, o decréscimo é mais acentuado do dia 22 ao dia 31 na pilha 1 e do dia 31 
para o dia 42 na pilha 2 e no 2° ensaio, do dia 42 para 49 na pilha 1 e do dia 32 para 42 na pilha 
2. Desde o início até ao final do processo, a diminuição do Carbono Orgânico foi de 11 %, 24 %, 
10 % e 15 %, respectivamente.  
Se se analisar agora a redução do volume e da massa de composto, verifica-se pela 
Figura 21 que nas pilhas do 1° ensaio a redução do volume atingiu os 65 %, enquanto que nas 
pilhas do 2° ensaio a redução do volume atingiu os 80%, não havendo diferenças significativas 
entre as duas pilhas de cada ensaio. A redução da massa foi no 1° ensaio de cerca de 65 % nas 2 
pilhas, já no 2° ensaio, a redução foi de 70,6% e de 62,6 % nas pilhas 1 e 2 respectivamente. 
Dia Dia 






1° ensaio 2° ensaio 
Figura 21 - Evolução do volume ao longo do processo de co-compostagem 
 
 O aspecto do composto final obtido nas várias pilhas está ilustrado na Figura 22. O 
composto resultante do 1° ensaio tem um aspecto mais aglomerado com vários “casulos” de 
larvas secos, apresentando a pilha 2 uma cor esbranquiçada. O mesmo não acontece aos 
compostos do 2° ensaio apresentando uma textura mais fina, sem “casulos” e com um cheiro 
típico e agradável a terra.  
  
1° ensaio - Pilha 1 Pilha 2 
  
2° ensaio - Pilha 1 Pilha 2 
Figura 22 – Composto final obtido nos dois ensaios 
Dia 
Dia 




Quanto aos testes de índice de germinação, efectuados aos vários compostos, os 
resultados obtidos foram melhores nas pilhas 1 dos dois ensaios, tendo sido os resultados do 2° 
ensaio melhores do que os do 1° ensaio. Assim, o índice de germinação relativamente ao 
branco, das pilhas no 1° ensaio foi de 140 % (pilha 1) e 103 % (pilha 2) e nas pilhas do 2° ensaio 
de 162 % (pilha 1) e 117 % (pilha 2). 
 
 
4.1.1.5. Discussão dos resultados 
 Evolução do processo 
A temperatura máxima não ultrapassou valores próximos dos 40°C (mais elevados no 
centro das pilhas), sendo ligeiramente superior nas pilhas do 1° ensaio e quando atingida, no 
início do processo de compostagem, não conseguiu manter-se constante como numa curva 
teórica (Figura 15). Esta situação deve-se à reduzida dimensão das pilhas (39 l), bastante 
inferior aos 1 500 l sugeridos por Brito (2006), ou mesmo aos 300 l utilizados no estudo 
apresentado por Cayuela et al. (2009). A temperatura máxima nas pilhas do 1° ensaio foi 
atingida na primeira semana e nas do 2° ensaio durante as duas primeiras semanas (com várias 
variações bruscas dada a dificuldade em atingir a humidade ideal nos primeiros dias, em 
especial na pilha 2), depois, foi-se aproximando da temperatura ambiente com algumas 
oscilações em função dos revolvimentos, acabando por acompanhar a temperatura ambiente. 
Pode dizer-se que não ocorreu a fase termofílica. 
O pH diminuiu nas pilhas do 1° ensaio, nos primeiros dois dias, devido à formação de 
ácidos orgânicos a partir das fontes mais facilmente biodegradáveis existentes nos resíduos de 
comida. Esta situação não aconteceu nas pilhas do 2° ensaio, em que a quantidade de resíduos 
de comida era muito menor. A partir dos dois primeiros dias nas pilhas do 1° ensaio e desde o 
início nas pilhas do 2° ensaio, o pH aumentou devido à formação de amoníaco resultante da 
degradação das proteínas. Quando o pH atingiu os valores mais elevados, o Azoto na forma 
Amoniacal, foi usado pelas bactérias nitrificantes, sendo transformado em Azoto na forma de 
nitrato, o que fez diminuir o pH até valores próximos de 7 (Sánchez-Monedoro et al., 2001) e 
teve também lugar a degradação dos compostos mais complexos existentes nos resíduos de 
algodão. 
Quanto à humidade, esta atingiu valores mais elevados nas pilhas do 1° ensaio, o que 
originou alguma compactação na massa a compostar e consequentemente formaram-se 




algumas zonas anaeróbias que estiveram na origem dos maus cheiros detectados ao longo do 
processo. Já nas pilhas do 2° ensaio, houve alguma dificuldade em acertar a humidade ideal na 
preparação das misturas, em especial na pilha 2, o que atrasou o início do processo de 
compostagem desta pilha em relação à pilha 1. 
 
Evolução do Carbono Orgânico e Azoto 
A diminuição do Carbono Orgânico devida à libertação de CO2, foi bastante inferior a 50 
%, valor indicado por Pereira (2009) como valor esperado, o que se deve à temperatura não ter 
ultrapassado os 40°C. As diminuições mais acentuadas ocorreram nos períodos de maior 
degradação, que correspondem também aos picos máximos de Azoto Amoniacal. Assim, de 
acordo com os valores apresentados na Tabela 7 (Azoto Amoniacal) e Figura 20 (evolução do 
CO): 
- 1° ensaio (Pilha 1) – O valor máximo de Azoto Amoniacal ocorreu no dia 31, concordante com 
a diminuição mais acentuada do Carbono Orgânico dos dias 22 para 31. 
- 1° ensaio (Pilha 2) – O valor máximo de Azoto Amoniacal ocorreu no dia 15, aparentemente 
não concordante, mas e apenas nesta pilha, depois de reduzir, volta a aumentar no dia 42, 
altura em que a diminuição é mais acentuada de 31 para 42, o que sugere que pode ter havido 
um erro na amostragem do dia 15. 
- 2° ensaio (Pilha 1) – O valor máximo de Azoto Amoniacal ocorreu no dia 65, concordante com 
a diminuição mais acentuada do Carbono Orgânico do dia 42 para 49. De facto, dado não se ter 
realizado uma análise ao Azoto Amoniacal entre os dias 42 e 65, este pode ter atingido valores 
superiores antes do dia 65 (possivelmente no dia 49) e já estar a diminuir no dia em que se  
efectuou a análise. 
- 2° ensaio (Pilha 2) – O valor máximo de Azoto Amoniacal ocorreu no dia 42, concordante com 
a diminuição mais acentuada do Carbono Orgânico do dia 32 para 42. 
O Azoto, na forma Amoniacal, aumentou durante a fase mais activa da degradação, 
havendo uma relação directa com os valores de pH. Assim, nos dias 31, 15, 65 e 42 para as 
pilhas 1 e 2 do 1° ensaio e pilhas 1 e 2 do 2° ensaio respectivamente, onde se verificaram os 
valores mais altos de Azoto Amoniacal, foram também os mesmos pontos em que o pH atingiu 
valores mais elevados. Depois, o Azoto Amoniacal e o pH, diminuíram ambos até ao final do 
processo. Este parâmetro foi sempre superior nas pilhas do 1° ensaio, visto que a razão C/N 




inicial também era menor, havendo maior quantidade de Azoto Amoniacal que se volatilizava e 
causava maus cheiros. Esta evolução está de acordo com o referido por Sánchez-Monedoro et 
al. (2001). Relativamente à evolução do Azoto, na forma Orgânica, estes mesmos autores 
referem que é esperado que aumente de forma mais acentuada até ao ponto em que o Azoto 
Amoniacal é também máximo (degradação mais acentuada), mantendo-se depois constante até 
ao final, pelo efeito da concentração. O que se verificou foi que esta evolução apenas 
aconteceu na pilha 2 do 2° ensaio, apesar de globalmente o Azoto Orgânico ter aumentado 
desde o início até ao final do processo. Julga-se, por isso, que a explicação para o aumento do 
Azoto Orgânico verificado nas restantes pilhas (fase de maturação), seja a absorção do Azoto 
atmosférico por bactérias nitrificantes (Cayuela et al., 2009). 
 
Microorganismos 
Apesar de não fazer parte deste estudo a determinação do tipo de microorganismos 
intervenientes no processo, faz-se uma breve apreciação dos organismos detectados 
visualmente. 
Nas pilhas do 1° ensaio o aparecimento de larvas deveu-se à razão C/N inicial ser inferior 
à ideal em processos de compostagem, havendo uma grande quantidade de Azoto disponível 
para estes organismos, o que não acontecia no 2° ensaio. 
A actividade desenvolvida por fungos foi especialmente notória nas pilhas do 2° ensaio 
dado o aparecimento de cogumelos na pilha 1, o que sugere que a utilização deste material na 
preparação de substratos (capítulo 3) será melhor do que o utilizado na pilha 2, visto que os 
fungos nesta última, apesar de terem aparecido filamentos no interior da pilha, não 
frutificaram. 
Também foi detectada visualmente pela cor esbranquiçada característica, a presença de 
um elevado número de actinomicetes à superfície das pilhas do 1° ensaio, em especial na pilha 
2. Nestas pilhas, o pH atingido foi mais elevado, o que terá facilitado a propagação destes 








Final do processo 
O tempo necessário para se atingir um composto maduro foi de cerca de 2 meses nas 
pilhas com o resíduo pó (pilhas 2), e cerca de 3 meses nas pilhas com o resíduo FTP (pilhas 1), 
revelando ser um processo mais rápido ou igual ao indicado em Cayuela  et al. (2009). Se for 
analisado o parâmetro C/N, o termo do processo nas diferentes pilhas ocorreria ao fim de 9, 5, 
11 e 6 semanas para as pilhas 1 e 2 do 1° ensaio e pilhas 1 e 2 do 2° ensaio, respectivamente. 
No entanto, dado que nesta altura os valores de pH ainda eram bastante superiores a 7, 
considerou-se o final do processo ao fim de 11, 9, 14 e 9 semanas para as pilhas 1 e 2 do 1° 
ensaio e pilhas 1 e 2 do 2° ensaio, respectivamente. 
Conseguiu-se uma redução bastante significativa em termos de volume, em especial nas 
primeiras duas semanas, sendo maior nas pilhas do 2° ensaio (80 %) já que nestas a quantidade 
de resíduos de algodão com reduzida densidade era muito superior. A redução em termos de 
massa também foi significativa, apesar de ser menor que a redução de volume. 
Os ensaios de germinação revelaram que os compostos obtidos poderão ser usados 
como fertilizantes (apesar de não se terem atingido temperaturas superiores a 40°C para 
garantir a higienização), apresentando todos os compostos valores superiores ao limite de 80 
%, sendo a pilha 1 a que tem maior potencial. A relação entre este ensaio e o da condutividade 
é evidente, verificando-se que quanto maior a condutividade, maior é a fitotoxicidade (pilha 2 
do 1° ensaio) e vice-versa (pilha 1 do 2° ensaio). Todos os valores de condutividade foram 
inferiores a 10 mS/cm, valor indicado por Iannotti et al. (1994), referido por Said-Pullicino et al. 
(2007), como valor limite para o ambiente ser fitotóxico. De facto o composto com maior valor, 
8,7 mS/cm, foi o que apresentou menor capacidade de germinação, 103 %, ainda superior a 80 
%. 
A percentagem de Azoto Amoniacal no final do processo, foi de cerca de 0,2 % nas 
pilhas do 2° ensaio e de cerca de 0,6 % nas pilhas do 1° ensaio, em ambos os casos superior a 
0,04 %, como indicado por Sánchez-Monedoro et al. (2001) para um composto maduro. Esta 
constatação tem uma explicação semelhante à da degradação do Carbono Orgânico ter sido 
inferior ao ideal, o que se pode considerar ser devido ao facto de as temperaturas atingidas não 
terem permitido a actuação dos microorganismos termofílicos. 




4.1.2. DIGESTÃO ANAERÓBIA 
 
4.1.2.1. Descrição do processo 
A digestão anaeróbia é um processo em que a degradação dos resíduos é feita por 
microorganismos anaeróbios na ausência de oxigénio, produzindo-se biogás e uma fracção 
residual que após estabilização aeróbia origina um composto que pode ser usado como 
fertilizante orgânico. A título de exemplo, Macias-Corral et al. (2008) citando Ghosh et al. 
(1997), indicam que 1 tonelada de resíduos sólidos orgânicos pode potencialmente produzir 90 
a 140 m3 de metano. Ora, sendo o PCI associado ao metano de 9,89 kWh/m3 (Pipio, 2008), a 
quantidade 90 a 140 m3 origina 890 a 1 385 kWh, suficiente para o fornecimento anual de meia 
habitação (de acordo com informação recolhida da página www.dgeg.pt, no ano de 2007 foram 
consumidos em média 2 611 kWh por habitação). 
No processo de digestão anaeróbia distinguem-se 4 etapas principais. A primeira 
corresponde à hidrólise, na qual a matéria mais complexa se transforma em compostos mais 
simples como ácidos gordos voláteis, CO2 e hidrogénio. Esta etapa pode ser efectuada antes da 
entrada no digestor, reduzindo o tempo de digestão. Segue-se a acidogénese e a acetogénese 
onde ocorre a transformação dos produtos da fase anterior em acetato, hidrogénio e CO2. 
Depois ocorre a metanogénese, etapa que conclui o processo de digestão, obtendo-se o 
metano. Outro produto resultante da digestão anaeróbia é o digerido com uma fase líquida e 
outra sólida, sendo esta última compostada após desidratação do digerido. 
 A digestão anaeróbia é um método adequado para o tratamento de resíduos de 
instalações pecuárias, indústrias agro-alimentares, estações de tratamento de águas residuais, 
produtores agrícolas e para tratamento de resíduos orgânicos em sistemas de gestão de 
resíduos. As tecnologias divergem no que diz respeito à humidade (processo húmido – menor 
que 10 % de sólidos totais ou seco – maior que 22 % de sólidos totais) temperatura (mesofílica 
– 35°C ou termofílica – 55°C), às fases de fermentação (reactor simples ou em série) e ao tipo 
de sistema (descontínuo - batch ou contínuo). 
Num processo batch ou descontínuo, a matéria orgânica é introduzida na totalidade no 
reactor, ficando retida durante um determinado período de tempo até ao final da degradação. 
Isto implica que as diferentes fases de degradação ocorram sequencialmente e que a produção 
de biogás se processe de forma descontínua. O tempo de residência varia, mas anda na ordem 
dos 20 dias. Num processo contínuo, a matéria orgânica está continuamente a ser adicionada 




ao reactor com consequente saída contínua de matéria tratada, permitindo que o volume se 
mantenha constante ao longo do tempo. Nesse sentido as reacções ocorrem simultaneamente 
produzindo biogás de forma contínua. 
A título de exemplo, na Valor Sul, de que se visualizam alguns aspectos na Figura 23, a 
tecnologia usada baseia-se na tecnologia Linde e segundo os parâmetros indicados 
anteriormente, descreve-se da seguinte forma: 
- Humidade: à entrada da acidogénese o teor de sólidos é de 9% - processo húmido. 
- Temperatura: Termofílica, 50°C; 
- Fases de fermentação – 2 reactores em série; 
- Tipo de sistema – contínuo. 
   
Digestores Biogás Composto maduro 
Figura 23 - Aspectos da Valor Sul – digestão anaeróbia 
 
 O processo em si resume-se a 4 operações principais. Pré-tratamento, Digestão 
Anaeróbia, Compostagem e Afinação do Composto. 
 Na primeira operação separam-se materiais como o vidro e plásticos e outros materiais 
não orgânicos. De acordo com os contaminantes existentes nos resíduos, estes são divididos 
em 2 linhas, a linha dos secos (maior nível de contaminantes) e a linha dos húmidos. 
 Antes de entrarem nos digestores anaeróbios, os resíduos orgânicos passam pelo 
tanque de hidrólise, após o qual seguem para os dois digestores com capacidade de 3 500 m3 
cada. Do gás produzido, 50 % da energia eléctrica obtida é para auto-consumo e os restantes 
50% são vendidos à EDP. O digerido resultante é depois desidratado (2 centrífugas em 
paralelo), seguindo a fase sólida para as operações de compostagem e afinação do composto e 
a fase líquida circula como água do processo, sendo o centrifugado em excesso tratado na 
estação de tratamento de água residual (cerca de 215 m3/dia). É de salientar que quanto menor 




o teor de sólidos na digestão anaeróbia, maior será a fracção de água residual e maiores os 
custos com o tratamento respectivo e com o próprio funcionamento mecânico das centrífugas, 
evitáveis se fosse usado um resíduo biodegradável, que conseguisse absorver o excesso de 
humidade. 
 A operação da compostagem ocorre em 5 túneis alimentados automaticamente durante 
14 dias e depois ocorre a fase de maturação final com revolvimentos de 1 a 2 vezes por semana 
e com adição de água para acerto da humidade, onde é também adicionado como material 
estruturante a estilha (resultante das paletes de madeira, normalmente cedidas pelos clientes 
da Valor Sul) que é reaproveitada no final. 
 
4.1.2.2. Estado da arte 
O número de publicações científicas sobre a digestão anaeróbia de resíduos de algodão 
é muito reduzido, sendo ainda inferior à literatura sobre a sua aplicação em processos de 
compostagem. Os estudos encontrados não incidem sobre a valorização de resíduos industriais 
mas sim sobre resíduos agrícolas da produção de algodão. Encontrou-se apenas um estudo, 
com o resíduo de cascas de sementes, semelhante a um dos resíduos do presente estudo. 
Isci e Demirer (2007) estudaram a utilização de três resíduos de algodão em reactores 
batch de 250 ml de capacidade, à temperatura de 35±2°C, caules (“stalks”), cascas de sementes 
(“seed hull”) e óleo (“oil cake”). Os resultados revelaram que foi produzido a partir de 1 g de 
cada resíduo 65, 86 e 78 ml de metano, respectivamente, em 23 dias, na presença de “basal 
médium”, ou seja uma solução com os nutrientes necessários para o crescimento dos 
microorganismos. Foi também medido o volume de metano produzido na ausência da mesma 
solução, tendo-se obtido valores mais baixos como esperado. 
A biomassa utilizada neste estudo foi obtida a partir do digerido do reactor de digestão 
anaeróbia de uma estação de tratamento de água residual. Nos frascos em que se utilizou o 
resíduo cascas de sementes, a produção de metano na presença de “basal médium” foi de 86 
ml e na sua ausência, o valor obtido foi de 33 ml. Não houve mistura de resíduos neste estudo. 
A % de metano no biogás formado foi determinada a partir de frascos com uma solução 
concentrada de hidróxido de sódio de 20g/l à pressão atmosférica. Foram extraídos 10 ml de 
biogás e injectados nos frascos de hidróxido de sódio. Após a injecção os frascos foram agitados 
durante 3-4 minutos. Durante este tempo, o dióxido de carbono que reagiu com a solução e a 




quantidade que permaneceu nos frascos indicam a produção aproximada de metano como 
resultado da degradação anaeróbia dos resíduos. Obteve-se a percentagem média de metano 
de 60 % em volume. 
 
4.1.2.3. Materiais e Métodos 
Foi lançado um ensaio em frascos de 2 l, com cada tipo de resíduo de fiação misturado 
com resíduos de comida. Todos os frascos foram preparados em duplicado. As quantidades 
estão indicadas na Tabela 8 e foram calculadas com base no volume do frasco, com base na 
densidade dos resíduos e na CQO dos resíduos em separado (Tabela 9), tendo em conta não só 
o volume ocupado pelos resíduos e pela biomassa, como também o volume de gás a obter ao 
longo do processo. Variou-se a percentagem em massa húmida de cada resíduo de Fiação (70%, 
50% e 30%) na mistura com resíduos de comida. 
A biomassa utilizada, à semelhança do estudo de Isci e Demirer (2007) foi proveniente 
do digerido do reactor de digestão anaeróbia de uma estação de tratamento de água residual. 
 
Tabela 8 – Quantidades de resíduos e biomassa usadas na preparação dos ensaios de digestão anaeróbia 










FTP 1 4,5 g 2,0 g 70 
50 ml 
FTP 2 4,5 g 4,5 g 50 
FTP 3 2,0 g 4,0 g 30 
BRANCO FTP 4,5 g -- 100 
PÓ 1 4,5 g 2,0 g 70 
PÓ 2 4,5 g 4,5 g 50 
PÓ 3 2,0 g 4,0 g 30 
BRANCO PÓ 4,5 g -- 100 
BRANCO BIOMASSA -- -- -- 
 
A Tabela 9 indica as características mais relevantes dos resíduos para este estudo. 
 
Tabela 9 – Caracterização dos resíduos – digestão anaeróbia 
PARÂMETRO PÓ FTP COMIDA 
DENSIDADE 0,12 0,09 1,0 
HUMIDADE (%) 6,0 9,0 73,4 
CQO (g/g resíduo) 0,933 0,880 0,327 
SV (g/g resíduo) 0,843 0,879 0,214 
Foi adicionado 1 g de bicarbonato de forma a acertar o pH da mistura. 




 Depois de preparadas as misturas, os frascos foram devidamente fechados com rolhas 
de borracha e foram agitados durante 3 a 4 minutos. Para eliminar o oxigénio dos frascos, foi 
inserida uma mistura gasosa de azoto/CO2 80/20 v/v, de forma a expulsar o ar do interior do 
frasco e garantir a ausência de oxigénio e depois adicionou-se Na2S como agente redutor do 
meio. Os frascos foram depois colocados numa sala à temperatura controlada de 37°C para a 
incubação, podendo visualizar-se um dos frascos na Figura 24. 
 
 
Figura 24 – Frasco Digestor 
 
Ao longo do processo foi monitorizada a produção de gás através do registo do aumento 
da pressão, tendo-se usado um transdutor de pressão. A periodicidade foi no primeiro dia 
horária passando a ser diária a partir daí, dado se ter verificado que a produção foi reduzida. 
Por este facto, no dia 20 foi adicionada outra biomassa (20 ml) do digerido de outro estudo de 
digestão anaeróbia concluído antes do início deste trabalho (em que também foi usado o 
resíduo de algodão), visto que a biomassa presente neste digerido já estaria mais adaptada a 
este tipo de resíduos. 
Foi usado um frasco só com biomassa para verificar qual a quantidade de gás produzida 
pelo substrato residual existente na biomassa que servirá para corrigir os valores obtidos em 
todos os frascos. 
Para calcular o volume teórico de metano produzido, considerou-se que este é de 350 l 








 4.1.2.4. Resultados obtidos 
 Verificou-se que em todos os frascos a adição da segunda biomassa, fez aumentar de 
forma significativa, a pressão no interior dos frascos. 
 O processo foi muito mais demorado do que o reportado na literatura, demorando 90 
dias em todos os frascos, como se pode visualizar na Figura 25. 
 Nos ensaios com FTP a maior pressão obtida (já tendo em conta a diferença para a 
pressão obtida devido ao substrato presente na biomassa – frasco branco com biomassa) foi 
para a mistura de 50/50 (FTP 2), tendo-se atingido 150 mV e 167 mV. Para o resíduo pó as 
pressões mais elevadas atingiram-se no branco (branco pó) - 125 mV e 142 mV. 
 Apesar de experimentalmente não se ter determinado o volume de metano, indica-se 
na Tabela 10, o volume de metano teórico esperado por grama de resíduos e também por 
grama de sólidos voláteis, assumindo que, de acordo com Isci e Demirer (2007), 60 % do 
volume de biogás é metano. 
 





































FTP 1 145 100 1853 1112 171 254 
FTP 2 171 150 2776 1665 185 339 
FTP 3 95 65 1230 738 123 282 
BRANCO FTP 124 102 1892 1113 252 287 
PÓ 1 150 --* --* --* --* --* 
PÓ 2 176 --* --* --* --* --* 
PÓ 3 97 90 1713 1028 171 372 
















 FTP 1 144 114 2135 1281 197 292 
FTP 2 169 167 3124 1874 208 381 
FTP 3 94 82 1568 941 157 360 
BRANCO FTP 123 127 2381 1428 318 361 
PÓ 1 149 26 494 296 46 70 
PÓ 2 174 58 1099 660 73 139 
PÓ 3 96 100 1923 1154 192 454 
BRANCO PÓ 128 142 2698 1618 360 427 
*Os resultados destas misturas não se consideraram, por ter havido algum erro experimental, provavelmente uma fuga de gás, visto que a 
pressão era inferior à do frasco branco - biomassa. 
 
No final do processo, verificou-se a completa degradação dos resíduos sólidos. 




























Mistura 70/30 Mistura 50/50 Mistura 30/70 Branco Branco biomassa  























Mistura 70/30 Mistura 50/50 Mistura 30/70 Branco Branco biomassa  























Mistura 70/30 Mistura 50/50 Mistura 30/70 Branco Branco biomassa  
























Mistura 70/30 Mistura 50/50 Mistura 30/70 Branco Branco biomassa  
Misturas com Pó e comida sem adição de biomassa 
Figura 25 - Evolução da pressão ao longo do processo de co-digestão anaeróbia 
 




4.1.2.5. Discussão dos resultados 
 
A partir dos resultados obtidos é possível verificar que quer com, quer sem a adição de 
nova biomassa, ao fim de 20 dias o comportamento dos microorganismos perante os dois 
resíduos foi semelhante para as diferentes composições de resíduos, apesar de numa escala 
diferente. Assim, enquanto que nos frascos com FTP, a pressão era maior nas misturas 50/50 
(FTP/comida – FTP 2), já nos frascos com o resíduo pó, foi maior no ensaio do branco. 
No entanto, ao calcular os volumes teóricos de metano por grama de sólidos voláteis 
(Tabela 10), verifica-se que a quantidade deste é maior nas misturas com resíduos de comida. 
Este facto deve-se à maior biodegradabilidade da matéria orgânica disponível neste tipo de 
resíduos. Sendo assim, a adição dos resíduos de comida pode melhorar a eficiência do 
processo. 
Nos primeiros 20 dias do processo, a pressão não evoluía normalmente e dado se ter 
usado uma biomassa que não estava adaptada a este tipo de resíduos (proveniente de uma 
ETAR em que a quantidade de resíduos lenhocelulósicos é reduzida), entendeu-se que seria 
necessário adicionar outra biomassa proveniente de ensaios em que foram usados resíduos 
celulósicos. No entanto, verificou-se que apesar das pressões obtidas serem superiores nos 
frascos em que houve adição de nova biomassa, também a pressão do branco com a nova 
biomassa era superior à do branco com a biomassa inicial (a quantidade de substrato resultante 
do anterior estudo de digestão anaeróbia, ainda era significativo). Assim, verificou-se que 
mesmo sem a nova biomassa, a quantidade de metano estimada seria em média superior, o 
que sugere que a nova biomassa é importante para acelerar o processo, mas não melhora a 
quantidade de metano produzida. 
É de salientar que, com a adição da biomassa mais adaptada, o que ocorreu no 20º dia 
do ensaio, houve um aumento significativo do rendimento de produção de gás, nos 23 
subsequentes (Tabela 11). Esta situação foi mais evidente em alguns frascos, atingindo nesse 
período de 23 dias, valores de 80 a 90 % da pressão esperada no final do processo. Já nos 









Tabela 11 – Rendimentos verificados (pressão) no processo de co-digestão anaeróbia 
MISTURA 
Rendimento 









Relação entre o rendimento 
verificado após 23 dias da adição de 
nova biomassa e o rendimento final 
(%) 
FTP 1 0 58 68 85 
FTP 2 15 71 89 63 
FTP 3 4 65 68 90 
BRANCO FTP 10 54 84 52 
PÓ 3 11 84 91 80 
BRANCO PÓ 23 76 96 55 
*Antes da adição da nova biomassa  
 
Ao comparar com os dados indicados por Isci e Demirer (2007), constata-se que o 
processo de degradação anaeróbia foi muito mais lento no presente estudo. De facto, o 
principal problema detectado foi o tempo que demorou o processo, que poderá ser corrigido 
com a trituração dos resíduos de algodão, aumentando a área superficial, o que promoverá um 
ataque mais rápido por parte dos microorganismos. Constata-se, também, que a produção de 
metano será à partida bastante superior aos valores indicados por este autor (33 ml no frasco 
sem a solução “basal médium”), que utiliza um resíduo que não é também igual aos estudados 
neste trabalho. Se compararmos com outros resíduos, verifica-se que nos ensaios apenas com 
os resíduos de fiação, se obtêm produções de metano semelhantes a alguns publicados na 
literatura. De facto, Neves et al. (2008) apontam produções de metano de 301 l e de 489 l por 
quilograma de sólidos voláteis.  
A título de exemplo, e com a produção estimada apenas para o resíduo pó, de 360 ml/g 
de resíduo, obter-se-ia num ano 3 600 m3 de metano (produção anual média de resíduo de 10 
t) apenas com a contribuição da empresa DSF. Ora este volume produziria 35 604 kWh de 
energia eléctrica (9,89 kWh/m3), suficiente para o consumo anual de cerca de 14 habitações (2 
611 kWh/habitação). 
Alargando ao vale do Ave e considerando que do total dos resíduos resultantes da 
limpeza do algodão, 80 % são pó e 20 % FTP (com base nos dados indicados na Tabela 1), as 3 
000 t anuais da região seriam suficientes para abastecer 4 000 habitações. 




4.2. INCORPORAÇÃO EM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
 
A possibilidade de incorporação de resíduos têxteis em materiais de construção, para 
além das vantagens ambientais, permite a obtenção de materiais de construção mais leves e 
mais económicos, que evitam o consumo elevado de recursos naturais e daí o interesse por 
este tema nos últimos anos. 
A maior consciência ambiental tem levado ao aparecimento nas últimas décadas de 
novos sistemas construtivos como o Papercrete que surgiu recentemente nos EUA, assim como 
ao ressurgimento de algumas soluções correntes no passado e já em desuso, como o Adobe e a 
Taipa (construção em terra).  
O Papercrete é uma mistura de pasta de papel e cimento, sendo por isso semelhante ao 
betão, com a diferença da substituição da areia/brita como inerte, por papel reciclado que 
permite que este tipo de material tenha maior capacidade de isolamento térmico e que seja um 
material mais leve quando comparado com o betão normal. No entanto, à semelhança do que 
acontece com as soluções de construção em terra, apresenta deficiências no que diz respeito à 
infiltração de humidade, sendo também necessário alguns cuidados acrescidos nas fundações 
(http://www.papercrete.com/). 
A palha também foi um material usado ao longo de toda a história da humanidade na 
construção de casas, voltando a aparecer, até mesmo em Portugal, como acontece na Quinta 
dos Melros em Coimbra, tendo até decorrido neste local, de 2 a 4 de Outubro de 2009, o 
primeiro encontro de construção com fardos de palha 
(http://www.strawbalehouseportugal.blogspot.com/). A construção consiste em formar 
paredes exclusivamente com fardos de palha (Figura 26), colocando por cima uma estrutura de 
madeira, que torna a parede mais firme e que suporta o telhado. O revestimento pode ser feito 
com madeira, cal ou outro material que assegure que a humidade não se infiltra nas paredes.  
 
Figura 26 – Construção com palha  
 [Fonte: http://www.strawbalehouseportugal.blogspot.com/] 




4.2.1. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
 
A construção envolve a utilização dos mais variados materiais, a referir, o tijolo, o betão, 
os agregados, o aço e o ferro, cerâmicos de revestimento, o gesso, os alumínios, as carpintarias, 
vidros, as tintas e vernizes. O betão, material obtido com base na hidratação da mistura de um 
ligante - cimento Portland (o mais comum) com agregados - areia e brita e eventualmente 
pequenas quantidades de adjuvantes, é ainda o material base utilizado em Portugal. De facto, 
de acordo com os dados publicados pelo INE, a produção de betão pronto é bastante 
significativa, em 2006 foi de 22,7 milhões de toneladas e em 2007 de 22,4 milhões de 
toneladas.  
As soluções construtivas podem ser classificadas de acordo com o conteúdo em massa 
dos materiais empregues. Assim, podem dividir-se em dois grupos, em soluções construtivas 
pesadas e em soluções construtivas leves. As pesadas integram materiais como betão e blocos 
de betão, enquanto que as leves utilizam por exemplo painéis de gesso cartonado. Esta 
classificação está relacionada também com o tipo de utilização, podendo ser estrutural ou não 
estrutural. Enquanto que as estruturais constituem a estrutura do edifício suportando as cargas 
verticais que lhe chegam das paredes superiores, das vigas e dos pavimentos, as não-
estruturais têm como objectivo principal, o de constituir uma separação entre o ambiente 
habitado e o exterior, ou de divisão do espaço interior, sendo usadas também em revestimento 
e coberturas. 
 De acordo com a utilização, os materiais têm de cumprir terminados requisitos, quer no 
que diz respeito ao comportamento mecânico, sendo os parâmetros mais importantes a 
resistência à compressão, à flexão e a capacidade de absorção de água, quer no que diz 
respeito a características acústicas e de isolamento térmico. A norma inglesa BS 6073 (parte 1) 
referida em Algin e Turgut (2008) apontam os requisitos mínimos de 7 MPa e 0,65 MPa para as 
resistências à compressão e flexão, respectivamente, para que os materiais possam ter 
aplicações estruturais. 
A resistência à compressão e à flexão, é obtida com base em ensaios destrutivos. No 
ensaio de compressão, são colocados os provetes, com a face que não encostou às faces do 
molde virada para cima, numa prensa e estes são submetidos a uma força de compressão. Após 
o rebentamento, este parâmetro obtém-se a partir da razão entre a força exercida e a área da 
face do cubo. No ensaio de flexão, o provete é levado à rotura por flexão através da aplicação 




de uma força. Da relação desta força com a força máxima de tracção resultante dos esforços 
internos de flexão, obtém-se a resistência à tracção do provete associado à força de rotura. 
A resistência mecânica varia com alguns factores, como a qualidade do ligante (cimento 
ou gesso), da água e dos inertes, a relação água/cimento utilizada (aumenta ao diminuir a 
relação), o tempo de cura (80 a 85 % da resistência final desenvolve-se em 28 dias), a 
composição granulométrica (os inertes têm de ser doseados de forma a que a granulometria dê 
um volume de vazios mínimo), entre outros. 
 
4.2.2. ESTADO DA ARTE 
 
Têm sido realizados vários estudos no âmbito da incorporação de resíduos em materiais 
de construção como o betão. De referir, por exemplo, o uso de resíduos de borracha dos pneus 
usados da indústria automóvel (Yilmaz e Degirmenci, 2009), garrafas de plástico de polietileno 
como substitutos de areia nos compósitos de betão (Marzouk et al., 2007), resíduos de 
construção e demolição juntamente com resíduos de vidro e plástico, funcionando os primeiros 
como substituintes de agregados grosseiros e os últimos dos agregados finos (Batayneh et al., 
2007), cinzas de casca de arroz, obtidas da queima de resíduos de uma fábrica de arroz 
(Ganesan et al., 2008), lamas de indústrias têxteis (Balasubramanian et al., 2006) e resíduos 
têxteis de diversas composições, desde o algodão, poliéster ou seda, cortados em 
comprimentos de 2 cm e 6 cm, com o intuito de originar um material compósito parecido com 
o betão, mas que pode ser cortado como se fosse madeira (Aspiras e Manalo, 1995). 
Mas veja-se agora quais os estudos de maior relevância para o estudo da incorporação 
dos resíduos FTP e Pó da DSF. 
 
4.2.2.1. Materiais com gesso 
Eires et al. (2007) investigaram a possibilidade de desenvolver novos materiais 
compósitos à base de gesso incorporando granulado de cortiça, um subproduto da indústria da 
cortiça, fibras de celulose de desperdícios de papel e fibras têxteis provenientes da reciclagem 
de pneus usados, para o fabrico de placas ou blocos para elementos de construção não 
estruturais, como por exemplo, paredes divisórias, revestimento de tectos ou paredes. 
As fibras têxteis utilizadas, compostas por fios e cordões, continham na sua composição 
70 % de poliéster, 15 % de nylon, 15 % de fibra de vidro e alguns resíduos de borracha.  




Os testes efectuados às pastas com uma relação de água/gesso de 0,7 revelaram que a 
resistência à compressão diminuía de 3,2 MPa, (amostra com gesso) para 2,5 MPa (amostra 
com gesso e fibras), enquanto que a resistência à flexão aumentava de 1,7 MPa (amostra com 
gesso) para 1,9 MPa (amostra com gesso e fibras). Verificou-se também um comportamento 
mais dúctil nas amostras com incorporação de resíduos. O gesso utilizado neste estudo foi uma 
massa de acabamento e não o gesso estuque convencional. 
De acordo com todos os resultados obtidos nas amostras testadas, Eires et al. (2007) 
concluíram que a incorporação de granulado de cortiça ou fibras têxteis de pneu usado nas 
pastas e nas placas de gesso prensado é possível, mas reduz o seu desempenho mecânico. 
Contudo, consideram que as melhorias atingidas com a redução da densidade e no 
comportamento térmico e acústico (propriedades não testadas no estudo), compensariam o 
pior desempenho mecânico. 
 
4.2.2.2. Materiais com cimento 
Algin e Turgut (2008) testaram a incorporação de resíduos de algodão após o respectivo 
tratamento prévio, para garantir uma adequada homogeneização da mistura na preparação de 
amostras. Assim, para 100 kg de resíduo de algodão foram usados 4 kg de NaOH - 90%, NaCl - 
7% e solução de Na2C03 - 3%. O processo de tratamento passou por uma lavagem com solução 
de NaCl e Na2C03 e por submersão durante 1 hora em NaOH e água a 90-95°C, após 30 min de 
aquecimento a 40 a 90°C. Depois foram passados em água quente a 30-40°C.  
Neste estudo, prepararam misturas de resíduos de algodão e resíduos de calcário em pó 
com cimento, que diferiam entre si pela percentagem de substituição do segundo resíduo pelo 
primeiro, mantendo-se constantes as quantidades de cimento e água. Assim, preparou-se uma 
amostra de controlo apenas com pó de calcário e cimento e as restantes com uma 
percentagem de substituição em volume deste resíduo pelo resíduo de algodão de 10, 20, 30 e 
40 %. As amostras preparadas foram depois prensadas, de forma a permitir a obtenção de 
placas mais compactas, com menos vazios e com menor quantidade de água e 
consequentemente com um melhor desempenho mecânico. Os resultados que obtiveram 
mostraram que a força de compressão diminui de 25 MPa na amostra de controlo para 5 MPa 
na amostra de 40 % de substituição. A força de flexão diminuiu também de 4 para 2 MPa.  
Algin e Turgut (2008) concluíram assim, que, tendo em conta os resultados obtidos nos 
ensaios de compressão, as primeiras misturas (10, 20 e 30 % de substituição), podem ser 




utilizadas para aplicações estruturais, tais como unidades de alvenaria e a mistura com 40 % de 
substituição em aplicações não-estruturais. Estes novos materiais são cerca de 60% mais leves 
do que os convencionais. Com 30% de substituição de resíduo de algodão, obteve 7 MPa na 
compressão e 2,19 MPa na flexão, valores que satisfazem os requisitos da norma americana 
BS6073 para material de construção a usar em aplicações estruturais. 
 
4.2.3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
No presente estudo foram efectuados três ensaios distintos, um com todos os resíduos 
indicados na Tabela 1, misturados com gesso e outros dois só com os dois resíduos da Fiação 
misturados com cimento e pó de pedra.  
No 1° ensaio foram produzidas cinco pastas diferentes com gesso estuque e com uma 
relação água/gesso constante de 0,6. Uma foi preparada sem qualquer adição (mistura G), uma 
com adição do resíduo FTP da Fiação (mistura G/FTP), uma com adição do resíduo pó da Fiação 
(mistura G/pó), uma com adição do resíduo cotão da Confecção (mistura G/Cotão Cf.) e outra 
com adição de uma mistura do cotão da Tecelagem com o cotão da secção dos Acabamentos 
(mistura G/Cotão Var.). Incorporou-se 0,3% (da massa de gesso) de um mineral retardador de 
presa, borato de sódio, para facilitar a mistura antes da presa, ou seja, antes do endurecimento 
da mistura. A quantidade de resíduo, em volume, incorporado em todas as misturas foi igual 
em todas as pastas, 400 ml. A Figura 27 ilustra a preparação dos provetes (16 cm x 4 cm x 4 
cm), 3 por cada pasta. Após 24 horas, os provetes foram retirados dos moldes e conservados à 
temperatura ambiente até à realização dos ensaios da resistência à compressão e flexão. 
 
 
Figura 27 - Preparação de provetes 
 




No 2° ensaio pretendia-se a preparação de placas a partir de três misturas diferentes 
com cimento Portland e pó de pedra, com uma relação água/cimento constante de 0,5, idêntica 
à usada por Algin e Turgut (2008). Uma amostra de controlo foi preparada com a adição de um 
volume de 850 ml de pó de pedra e sem qualquer adição de resíduo (mistura C+P) e outras 
duas com a substituição de 20 % em volume de pó de pedra por cada um dos resíduos, FTP da 
Fiação (mistura C+P/FTP) e pó da Fiação (mistura C+P/pó), que correspondia a 170 ml. 
O pó de pedra foi gentilmente fornecido por uma empresa que comercializa pedras 
ornamentais, tendo na sua constituição diversos tipos de pedra, como granito, quartzito, 
mármore, etc. Segundo esta empresa, não é possível encontrar pó de calcário na zona Norte, 
como o utilizado no estudo atrás referido. 
Neste ensaio pretendia-se efectuar a prensagem para a compactação na forma de 
placas. No entanto, com a preparação das misturas verificou-se que não seria possível, dada a 
formação de grumos causados pela não homogeneização dos vários componentes da mistura, 
como se pode verificar na Figura 28. 
 
 
Figura 28 – Preparação de mistura para a obtenção de placas 
 
No 3° ensaio foram produzidas três pastas a partir das mesmas misturas usadas no 2° 
ensaio, mas com uma razão água/cimento constante de 2,6.  
A mistura foi feita num misturador automático. Procedeu-se de seguida ao enchimento 
dos moldes e para evitar o aparecimento de espaços vazios nos provetes levaram-se a uma 
mesa vibratória. No dia seguinte, depois de retiradas dos modes, as pastas foram colocadas em 
água durante 28 dias e após esse período numa estufa durante 24 h, à temperatura de 105°C. 




 Os ensaios efectuados foram os da resistência à compressão e à flexão para todos os 




Ensaio de flexão Ensaio de compressão 
Figura 29 – Ensaios de flexão e compressão aos provetes 
 
O ensaio de flexão foi realizado de acordo com a Norma EN 13279-2 de 2004, por 
determinação da força necessária para flectir os provetes colocados num suporte com 2 pontos 
de apoio distantes entre si 100 mm, aplicando uma força à razão de 1 N/mm2.s. A resistência à 
flexão, expressa em MPa, foi calculada a partir do produto entre a força máxima aplicada, à 
qual se dá a flexão, e o valor de 0,00234. 
O ensaio de compressão foi realizado também de acordo com a Norma EN 13279-2 de 
2004, com uma prensa hidráulica. A resistência à compressão, expressa em MPa foi calculada a 
partir da razão entre a força máxima aplicada até à rotura e a área da face do cubo (4x4 cm = 
1600 mm2).  














4.2.4. RESULTADOS OBTIDOS 
 
 Na tabela 12 apresentam-se os valores obtidos nas misturas efectuadas, quer com gesso 
(1° ensaio) quer com cimento/pó de pedra (3° ensaio). 
 










Mistura G 4,5 9,5 
 
Mistura G/FTP 3,0 4,5 
Mistura G/Pó 3,1 5,0 
Mistura G/Cotão Cf. 2,5 3,5 
Mistura G/Cotão Var. 3,8 7,0 
Mistura C+P 3,5 8,0 1,47 
Mistura C+P/FTP 3,0 7,0 1,36 
Mistura C+P/pó 2,0 4,0 1,38 
 









4.2.5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 Ao comparar os resultados da incorporação em gesso, com os indicados por Eires et al. 
(2007) constata-se que o desempenho mecânico piora em ambos os tipos de misturas 
efectuadas. No entanto algumas das diferenças devem estar associadas aos diferentes tipos de 




materiais utilizados, já que no estudo que serve de base, as fibras têxteis empregues eram 
constituídas por materiais sintéticos, poliéster, nylon, fibra de vidro e borracha e não por 
algodão. Para além disso, o próprio gesso era diferente, tratava-se de uma massa de 
acabamento, de menor resistência por ser usada normalmente na preparação de argamassas, e 
não gesso estuque convencional. Outra diferença, residiu na relação água/gesso que foi de 0,7 
no estudo de Eires et al. (2007) e de 0,6 no presente estudo, não sendo, no entanto, uma 
diferença muito significativa. Assim, face a estas diferenças, os valores de resistência à flexão 
são superiores no presente estudo. A resistência à flexão diminui de 4,5 MPa para 2,5 a 3,8 
MPa ao contrário do que acontece no anterior estudo em que aumenta de 1,7 para 1,9 MPa. Já 
a resistência à compressão diminui em ambos os casos, apesar de se verificar maior decréscimo 
no presente estudo, de 9,5 para 3,5 a 7,0 MPa. 
 Dos diferentes provetes, o que apresenta melhor comportamento mecânico é o que 
contém a mistura de cotão da Tecelagem com o cotão dos Acabamentos (flexão – 3,8 MPa); 
compressão – 7,0 MPa) e o que apresenta pior é o que contém cotão da Confecção (flexão – 2,5 
MPa); compressão – 3,5 MPa) devido ao facto deste material ter sido usado sem trituração 
prévia. Apenas o primeiro cumpre os requisitos da norma americana BS6073, para poder ser 
usado como material para aplicações estruturais. 
 O segundo ensaio foi realizado com base no estudo de Algin e Turgut (2008), com alguns 
ajustes. O pó de calcário foi substituído por pó de pedra, visto que de acordo com a empresa 
que forneceu este material, na zona Norte não seria possível encontrar este tipo de pó 
isoladamente. Dado que um dos objectivos deste trabalho seria o de comparar os vários 
resíduos, optou-se por testar todos os provetes com a mesma percentagem de substituição em 
volume de pó de pedra por resíduo, seleccionando-se de entre as várias percentagens indicadas 
pelo estudo anterior a de 20 %, dado esta permitir ainda o uso em aplicações estruturais. 
Optou-se também por não efectuar o tratamento prévio aos resíduos como indicado no 
anterior estudo de forma a diminuir ao máximo os potenciais impactes ambientais negativos. 
No entanto, os resultados obtidos vieram validar que sem este tipo de tratamento não seria 
possível homogeneizar correctamente a mistura para a obtenção de placas, visto a mistura ter 
sido preparada com a razão de água/cimento de 0,5.  
Assim, testou-se posteriormente no terceiro ensaio a preparação de pastas com uma 
razão de água/cimento superior, de 2,6. Como esperado, os resultados obtidos para a 
compressão (4 e 7 MPa), foram inferiores aos indicados por Algin e Turgut (2008) para a mesma 




% de substituição (10,3 MPa), dado que a razão água/cimento foi também superior à do 
anterior estudo. Já a resistência à flexão foi igual para o provete com FTP (3 MPa) e inferior 
para o provete com pó (2 MPa). De entre os dois resíduos, o que teve melhores resultados foi o 
FTP, o que se compreende também com a existência de alguns espaços vazios no provete com 
pó, como é visível na Figura 30. 
Ainda em relação ao terceiro ensaio, mas agora no que concerne à massa específica dos 
provetes, verifica-se que enquanto no anterior estudo a massa específica reduzia de 1,88 para 
1,65 g/cm3, no trabalho actual esta redução foi de 1,47 para 1,36 no provete com FTP e 1,38 
g/cm3 no provete com pó. Assim, os provetes são ainda mais leves, o que se deve às diferenças 
entre o pó de pedra (2,67 g/cm3 no pó de calcário e 1,90 g/cm3 no pó de pedra) e o tipo de 
resíduo utilizado (0,5 g/cm3 e 0,12 para o pó e 0,09 g/cm3 para as FTP). De qualquer modo em 

























































É possível concluir, pela análise efectuada no capítulo 3, que os materiais alvo de estudo 
neste trabalho, por terem características semelhantes aos resíduos agrícolas de 
descaroçamento da planta do algodão, apresentam várias formas possíveis de valorização já 
publicadas, desde a sua queima e respectivo aproveitamento energético até, por exemplo ao 
uso em filtros no tratamento das águas residuais produzidas na indústria têxtil, como 
substituintes do carvão activado. Para além da capacidade destes materiais em serem 
valorizados, é notório o interesse e esforço político, a nível nacional e europeu, quer em 
desclassificar alguns materiais como resíduos, desde que cumpram determinados critérios, 
quer em diminuir a quantidade de resíduos biodegradáveis a depositar em aterro. Assim, no 
futuro próximo, estes materiais classificados actualmente como resíduos têm todas as 
condições para passarem a ser considerados como sub-produtos, deixando de ser depositados 
em aterro. 
No que concerne à parte experimental, foram seleccionadas as formas de valorização 
publicadas com materiais resultantes da produção industrial de fio de algodão. Assim, foi 
estudada a biodegradabilidade através do processo de compostagem e a incorporação em 
materiais de construção. Apesar de não haver publicações, ou pelo menos não foram 
encontradas, de aplicação da digestão anaeróbia a materiais idênticos, foi também efectuado 
um pequeno teste exploratório à biodegradabilidade por microorganismos anaeróbios.  
Relativamente aos testes de biodegradibilidade, estes revelaram que o desempenho dos 
microorganismos aeróbios na degradação destes materiais em conjunto com resíduos de 
alimentos (co-compostagem) foi bastante positivo, obtendo-se um composto maduro em 2 a 3 
meses. O ensaio de compostagem com a razão C/N inicial de cerca de 30, foi aquele em que se 
obtiveram melhores índices de germinação, não aparecendo ao longo do processo organismos 
como larvas, nem se sentindo o odor a amoníaco (a quantidade de Azoto Amoniacal foi 
significativamente inferior - metade), quando comparado com o ensaio com a razão C/N inicial 
mais baixa. Todavia, verificou-se que nestas últimas pilhas, os índices de germinação foram 
ainda suficientes, tendo que se ponderar se a vantagem de não acrescentar água compensa os 
menores índices de germinação e as deficiências encontradas ao longo do processo, tal  como o 
próprio aspecto do composto final. 




Os dois materiais revelaram assim, ser ambos biodegradáveis, sendo o resíduo FTP o 
que apresenta melhor desempenho como potencial fertilizante, mas também o que demora 
mais tempo a compostar. Julga-se, no entanto, que não haverá vantagens em separar estes 
dois resíduos podendo ser valorizados em simultâneo, até porque pelos contactos tidos com as 
empresas da região do Vale do Ave, estes estão actualmente a ser armazenados em conjunto.  
Já o desempenho dos microorganismos anaeróbios não foi tão satisfatório, pela lentidão 
do processo. Aparentemente, sem ter determinado experimentalmente os volumes de metano, 
a sua produção será, contudo bastante superior à indicada por Isci e Demirer (2007). 
Tendo em conta os resultados obtidos, estes materiais têm potencial, acima de tudo, 
para serem usados como material absorvente e também como material estruturante em 
processos de compostagem, nomeadamente em infraestruturas que valorizam a fracção 
orgânica de RSU. 
Nos ensaios de incorporação dos resíduos em materiais de construção, os resultados 
obtidos relativamente à flexão e compressão, mostram que estes resíduos têm potencial para 
serem usados em materiais para aplicações não estruturais, como acabamentos, divisórias e 
tectos falsos, etc. Neste tipo de ensaios, foram também usados outros resíduos de algodão sem 
potencial para biodegradação, como o cotão de algumas secções, sendo os resultados obtidos 
igualmente positivos. 
 O aspecto dos provetes (Figura 30) poderia tornar interessante a sua aplicação em 
acabamentos interiores como já efectuado com outros materiais em alguns edifícios, como se 
pode visualizar na Figura 31. 
 
 
Figura 31 – Imagem de acabamento duma casa de banho num hotel 
 




 Finalmente, no contacto estabelecido com uma empresa produtora de papel de algodão 
testou-se a produção de papel a partir dos resíduos que foram objecto de estudo, sendo os 
resultados positivos, mas não viáveis economicamente, dada a localização afastada da 
empresa. Do contacto com uma empresa produtora de cogumelos, esta manifestou interesse 
na utilização dos resíduos como substrato, encontrando-se ainda a realizar testes aos resíduos 
da DSF, mas só a partir de 2010 terá capacidade produtiva para começar a incorporá-los em 
substrato. No entanto, por intermédio desta empresa, foi contactada também a empresa SIRO 
– Sistemas Integrados de Reciclagem Orgânica, a qual se mostrou interessada e já começou a 
receber os dois resíduos para a produção de fertilizante. Assim, foi encontrada uma solução de 
valorização pontual, apenas para a DSF, a qual já pediu também a desclassificação destes 
materiais como resíduo, ao abrigo da Directiva 2008/98/CE, para que possam no futuro ser 
classificados como sub-produto. 
 
 




5.2. SUGESTÕES PARA TRABALHO FUTURO 
 
 Deixam-se de seguida algumas sugestões de estudos que não foram realizados e com 
interesse para explorar no futuro: 
 
Compostagem: 
- Efectuar a compostagem com pilhas de maior dimensão. 
- Testar a evolução do Azoto na forma de nitrato. 
- Determinar o Azoto semanalmente e não quinzenalmente. 
- Determinar a presença de metais pesados no composto final. 
- Aplicar o fertilizante numa determinada colheita e comparar os rendimentos obtidos com os 
convencionais fertilizantes comerciais. 
 
Digestão Anaeróbia: 
- Triturar os resíduos antes de iniciar o processo. 
- Determinar a quantidade real de metano e de biogás formado. 
- Testar a utilização da solução “basal médium”, isto é fornecer nutrientes adicionais que 
balanceiem o processo. 
 
Incorporação em materiais de construção: 
- Cortar o cotão de confecção em dimensões reduzidas. 
- Estudar diferentes percentagens de substituição do pó de pedra, na preparação dos diferentes 
provetes por tipo de resíduo. 
- Realizar ensaios de ruído, isolamento térmico entre outros aos provetes obtidos. 
- Testar a incorporação dos resíduos têxteis com outros materiais como a terra em vez de 
cimento e gesso. 
 




Relativamente aos resíduos tipo cotão, estes poderão futuramente ser testados por 
exemplo na preparação de geotêxteis. De salientar que, já com este intuito, foi contactada a 
empresa Agrária Verde, a qual apesar da resposta breve, na qual revelava interesse em testar 
este tipo de resíduos, não deu continuidade ao processo. Esta empresa produz produtos como 
a manta orgânica biodegradável, que pode ser utilizada na prevenção contra a erosão dos solos 
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